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O tempo, essa classificação do tempo, parte 
pessoal, parte profissional, parte política, parte (o 
que quer que isso signifique) filosófica, não flui 
como um vasto rio alcançando todos os seus 
afluentes e caminhando em direção a algum mar 
ou catarata, mas como fluíram riachos de 
comprimento caudal diversos, torcendo-se e 
girando e às vezes se cruzando, correndo juntos 
por um tempo e se separando novamente.[...] 
Existe ordem de alguma sorte em tudo isso, mas é 
como a ordem de uma tempestade ou de um 
mercado de rua: nada métrica.  
 
Clifford Geertz 
Atrás dos Fatos (2012) 
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RESUMO 
 
Considerando a relevância da temática sobre a história indígena para a construção 
social do Rio Grande do Sul, bem como da invisibilidade histórica das populações 
indígenas, tanto antes como durante o contato com os europeus, principalmente em 
relação ao território localizado na bacia Hidrográfica do Taquari-Antas e Caí, este 
trabalho busca revisitar este processo histórico. Objetiva-se com esta pesquisa 
compreender os contatos interétnicos envolvendo os Kaingang e as frentes do 
Estado Nacional brasileiro em territórios das bacias hidrográficas dos rios Taquari-
Antas e Caí no século XIX, trazendo os Kaingang como protagonistas da história 
deste território. O estudo utilizou-se de fontes bibliográficas e documentais, as quais 
possibilitam visualizar o cenário do contato interétnico amparado por um referencial 
teórico sobre territorialidade, cultura, etnicidade e historiciadade indígena. 
Inicialmente apresentamos e analisamos o estabelecimento de fazendas em 
territórios da bacia hidrográfica do Taquari-Antas e logo após fazemos o mesmo 
para com o estabelecimento de colônias de imigrantes alemães como mecanismos 
das frentes de expansão do Estado Nacional brasileiro no século XIX, mas também 
contemplando o protagonismo indígena Kaingang. Por fim, o estudo deste cenário 
de contato entre indígenas e integrantes da frente de expansão no século XIX, 
demonstrou que, ao contrário das interpretações historiográficas que privilegiam em 
regiões do Vale do Taquari e Vale do Caí apenas os feitos dos colonizadores 
europeus ou descendentes destes, os Kaingang foram protagonistas diante da 
presença do outro em seu território.  
 
Palavras-chave: Kaingang. Contatos interétnicos. Frente de expansão. Vale do 
Taquari. Vale do Caí 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A disputa territorial entre diferentes povos e culturas ao longo da história da 
humanidade, desde tempos pretéritos quando a humanidade tornou-se sedentária e 
passou por diversos tipos de sociedade, ocorreu com considerável frequência.  No 
“Novo Mundo” a situação não fugiu a regra, pois retrocedendo ao período conhecido 
pela historiografia mais recente como “Conquista da América” a usurpação dos 
territórios indígenas passou a ocorrer em considerável escala. Quando os primeiros 
europeus passaram a se estabelecer no território que viria a se constituir o sul do 
Brasil, todo este território estava ocupado, principalmente por grupos pertencentes à 
cultura Guarani e Jê, os segundos especificamente nas terras mais altas e nos 
entornos do planalto sulino.  
Como no restante do território brasileiro a chegada deste novo elemento, 
trouxe consigo novas epidemias e guerras de extermínio que culminaram com o 
grande genocídio indígena que colaboraram para esta chamada “conquista ”.  Esta 
análise se embasa em Crosby ([1986]2011), no qual o autor analisa a invasão 
biológica através do que ele chama de “biota portátil” europeia, onde se inserem os 
vegetais, animais e doenças que atravessaram o oceano e auxiliaram para essa 
chamada “conquista” do território que viria a se tornar a América. O Brasil não foge a 
regra, salientando que a guerra de extermínio se fez tanto pela proposta de 
expansão da coroa portuguesa do século XVI ao XIX, quanto da integração do 
Estado Nacional brasileiro nos séculos XIX e XX. Um processo não somente de 
extermínio, mas de exclusão, na tentativa de transformar o outro, no caso os grupos 
indígenas, em algo diferente e exótico, ou para excluir ou para explorar.  
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A história desta chamada “conquista”, em sua maioria passou a ser o relato 
do vencedor, do conquistador, que exalta uma suposta história oficial. Relação esta 
que motiva conflitos contemporâneos em virtude das reinvindicações pela posse de 
antigos territórios, principalmente no que diz respeito às populações indígenas.  
No Rio Grande do Sul do século XIX, nos territórios das bacias hidrográficas 
dos rios Taquari-Antas e Caí especificamente no espaço territorial que 
posteriormente passou a designar-se de Região Vale do Taquari, o conflito entre 
populações indígenas e colonizador intensificou-se a partir da política de ocupação 
deste território pelo Estado Nacional Brasileiro no século XIX.   
A partir da perspectiva indígena e com base em referenciais teóricos de 
cunho cultural busca-se romper com a historiográfica mais tradicional e trazer a luz 
da história do Vale do Taquari e territórios adjacentes o povo Kaingang em suas 
relações conflitivas ou de alianças com fazendeiros e imigrantes alemães. Por trata-
se de uma etnia que também foi protagonista de sua própria história no cenário em 
questão. 
Os Kaingang1 pertencentes ao tronco linguístico Jê viviam nos territórios das 
bacias hidrográficas do Taquari-Antas e Caí muito tempo antes da chegada dos 
primeiros europeus a estes territórios. A partir da intensificação do contato entre os 
Kaingang e a frente de expansão do Estado Nacional brasileiro, no século XIX as 
relações interétnicas em torno da ocupação do território se intensificaram entre 
ambas as etnias. Neste contexto, a pesquisa apresenta dois problemas. O primeiro 
é: quais foram os fatores da frente de expansão, seja ela no Taquari-Antas ou no 
Caí, que levaram a este contato conflituoso em relação aos Kaingang? E diante 
disto, o outro problema da pesquisa é: existiu protagonismo por parte dos Kaingang 
que viviam nestes territórios? E se houve, quais foram os elementos culturais 
Kaingang que permearam o protagonismo indígena e em que medida continuaram 
ou se transformaram, frente ao avanço dos mecanismos da frente de expansão. Pois 
se de um lado teve o avanço através da doação de sesmarias e estabelecimento de 
fazendas, de outro se tem o avanço das colônias de imigrantes alemães. Com estes 
                                                 
1
 “O etnônimo Kaingang foi proposto por Telêmaco Borba em 1882, segundo a autodesignação dos 
índios que ele visitou” (FRANCISCO, 2006, p. 11). 
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avanços se tem a implantação de novos elementos sociais nestes espaços, tais 
como o sesmeiro, o escravo, e os imigrantes alemães, além da abertura de 
estradas, e diferentes sistemas econômicos, dentre a grande lavoura e a pequena 
propriedade rural, que são aplicadas sobre o território Kaingang. O que nos faz 
questionar até que ponto os grupos Kaingang reagiram a este processo de forma 
distinta frente a estes dois avanços? Mesmo sendo estes partes de um mesmo 
processo, o de expansão do Estado Nacional brasileiro, o qual os Kaingang não 
faziam parte. 
Os dados pesquisados até então, permitem o levantamento da hipótese de 
que os Kaingang ao entrarem em contato mais intenso com fazendeiros e imigrantes 
alemães no século XIX, o faziam em um sentido de alteridade, pois possuíam uma 
distinta concepção cultural acerca do uso território. Momento este que aparece o 
protagonismo Kaingang em determinado momento, ter uma postura conflituosa 
frente ao processo colonizador e em um segundo momento propor alianças. Neste 
sentido à postura inicialmente de guerrear com o invasor e posteriormente de 
negociar entra na ótica cultural dos Kaingang. Visto que, os mesmos o faziam muito 
antes em relação aos Guarani em torno da ocupação territorial, através das alianças 
e guerras, o que os permitiu a manutenção territorial destes espaços.  
O objetivo geral deste trabalho é compreender os contatos interétnicos 
envolvendo os Kaingang e as frentes do Estado Nacional brasileiro em territórios das 
bacias hidrográficas dos rios Taquari-Antas e Caí no século XIX, trazendo os 
Kaingang como protagonistas da história deste território. E como objetivos 
específicos: 
a) Identificar e contextualizar os mecanismos da frente de expansão do 
Estado Nacional brasileiro nos século XVIII e XIX em relação à Província de São 
Pedro do Rio Grande do Sul, em direção a Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas e 
Caí;  
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b) Compreender a noção de territorialidade para o povo Kaingang, para 
identificar elementos da cultura Kaingang que se mantiveram ou se transformaram 
em decorrência dos contatos com os mecanismos da Frente de Expansão;  
c) Analisar os contatos interétnicos entre Kaingang e os fazendeiros no 
território da bacia hidrográfica do Taquari-Antas na primeira metade do século XIX; 
d) Analisar os contatos interétnicos entre Kaingang e os imigrantes alemães 
nas regiões da bacia hidrográfica do Caí na segunda metade do século XIX.  
O trabalho justificou-se por buscar apresentar a presença e protagonismo 
indígena Kaingang no século XIX, em territórios das Bacias Hidrográficas do 
Taquari-Antas e Caí. Principalmente, em contrariedade da historiografia tradicional 
do Vale do Taquari, que ao longo do tempo tratou as populações indígenas do 
século XIX como uma coisa só, ou mesmo deixou-as na invisibilidade. Fator que 
contribuiu para este novo olhar é o Projeto de Pesquisa “Arqueologia, História 
Ambiental e Etnohistória no RS”, no qual atuei por um período de três anos e meio 
como bolsista de iniciação científica no subprojeto que o professor Dr. Luís 
Fernando Laroque vem desenvolvendo suas pesquisas. O projeto maior é 
coordenado pela Professora Dr. Neli Galarce Machado, e insere-se nas pesquisas 
realizadas pelo Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Desenvolvimento do 
Centro Universitário UNIVATES. Para além da relevância dos dados levantados em 
relação aos Kaingang, este trabalho também se justifica pela contextualização 
histórica do movimento das frentes de expansão nos entornos do rio Taquari e Caí, 
temática ainda pouco estuda. Em relação ao estabelecimento de sesmarias e 
fazendas dentro de um contexto beligerante entre as coroas ibéricas adentrando 
territórios do Taquari-Antas, apenas temos conhecimento do trabalho de Christilino 
(2004), mas que não tem como foco principal o tratamento dos indígenas Kaingang, 
conforme abordamos. No que se refere ao estabelecimento de colônias de 
imigrantes alemães no contexto de expansão do Estado Nacional brasileiro, 
abordando conflitos e/ou alianças com os indígenas Kaingang, temos os trabalhos 
de Becker (1976, 1995) e Laroque (2000), mas diferente destes autores, nos atemos 
em enfocar tais situações, precisamente nos territórios entre as bacias hidrográficas 
do Caí e Taquari-Antas. 
13 
 
Compreendendo historiografia tradicional como aquela produzida com 
influência do positivismo, que se faz por meio de uma narrativa factual embasada na 
verdade do documento, tendo como objetivo a análise de um progresso linear das 
civilizações, nos quais as populações indígenas são incivilizadas. Este modelo de 
análise há tempos já está em desuso, “a crença num progresso linear, continuo, 
irreversível, que se desenvolve segundo um modelo em todas as sociedades, já 
quase não existe” (LE GOFF, 2003, p.14). 
Para a região do Taquari-Antas, das obras com influência deste modelo 
destacam-se os trabalhos de Schierholdt (1993) e Ferri (2000), que pouco tratam da 
presença destes primeiros ocupantes. Neste sentido, o protagonismo Kaingang no 
século XIX demonstra através das correrias Kaingang, a presença histórica do grupo 
neste território, desde tempos mais antigos comprovados através da arqueologia, 
passando pelo século XIX até o presente na reinvindicação dos grupos que hoje se 
encontram nestes territórios, em decorrência, por exemplo, da duplicação da BR 
386.  
As fontes documentais acerca da temática constituem-se de documentos 
colhidos ao longo da pesquisa em arquivos das cidades de Porto Alegre e São 
Leopoldo, Rio Grande do Sul. Nos quais se encontram fontes que ilustram o cenário 
de contato entre colonizadores, imigrantes e Kaingang. Neste sentido as principais 
fontes encontram-se no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS), onde está 
disponível uma boa parte da documentação sobre a temática. Tais como os ofícios e 
correspondências expedidas por agentes do governo e pelas Guardas Municipais do 
período. Há registros de conflito com os indígenas nos fundos policiais, informações 
sobre o estabelecimento de fazendas e a indicação de seus proprietários, assim 
como sua produção.  
Salientando que se tratava de um território com outra configuração geopolítica 
e administrativa que inicialmente pertencia a Vila de Taquari, subordinada a Vila de 
Triunfo. Assim, grande parte da documentação pesquisada foi expedida pela 
subdelegacia de Triunfo, que cobria as correspondências do Corpo Policial de 
Taquari. 
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Dentre estes documentos destacam-se a Correspondência do Corpo Policial 
de Taquari de 1836 e a Correspondência da Subdelegacia de Polícia de Taquari de 
1845. Onde aparecem mencionados ataques Kaingang às fazendas localizadas em 
territórios das ambas as margens das Bacias do Taquari-Antas. 
Também são usados documentos acerca de conflitos registrados em outros 
territórios limítrofes da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas no sentido de 
compreender o grande território Kaingang que não se restringia apenas ao que 
conhecemos como Vale do Taquari. Dentre estes documentos destacam-se o 
relatório de 04/03/1860 do diretor Carlos Gautner da Colônia Santa Maria da 
Soledade ao Presidente da Província relatando os ataques indígenas a Colônia.  
Neste sentido inserem-se as documentações referentes aos ataques Kaingang em 
territórios das bacias hidrográfico do rio Caí também encontrados no AHRS. Estas 
fontes ilustram um cenário de contato entre imigrantes e Kaingang no século XIX. 
Outro fundo pesquisado são os autos de medições da Lei de Terras de 1850. 
Encontrados no AHRS, além de cartas de sesmarias, as quais apresentam uma 
série de cartas e mapas sinalizando a demarcação das terras, e o estabelecimento 
das fazendas sobre o tradicional território Kaingang. A pesquisa foi feita também no 
Arquivo Público do Rio Grande do Sul. Local onde se buscou informações acerca 
dos proprietários das fazendas estabelecidas nos entornos da bacia hidrográfica do 
Taquari-Antas no final do século XVIII e início do século XIX.  
A bibliografia acerca da temática indígena no Rio Grande do Sul já a tempo 
vem sendo explorada, e nos últimos anos é bastante ampla, entretanto sobre o Vale 
do Taquari, foi pouco trabalhado. Assim grande parte do material encontrado, abarca 
principalmente os territórios das bacias hidrográficas do Caí e dos Sinos, bem como 
territórios de planalto do Brasil meridional.  
Sendo assim uma das obras mais antigas é do engenheiro belga Mabilde, na 
obra, “Apontamentos sobre os indígenas selvagens da Nação Coroados dos matos 
da Província do Rio Grande do Sul – 1836-1866”, publicado pela primeira vez no ano 
de 1897 no Anuário do Estado do Rio Grande do Sul.  Onde são trazidas notas do 
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engenheiro belga naturalizado brasileiro, descrevendo as suas experiências como 
cativo de grupo dos Kaingang.  
Temos também a obra “As Vitimas do Bugre” (1946), de autoria de Matias 
José Gansweit, publicado em Porto Alegre pela editora Selbach, que narra à história 
de um ataque Kaingang a uma família de colonos alemães na região do rio Caí no 
ano de 1868, no limiar da fronteira da imigração alemã com a encosta do planalto. 
Baseado nos relatos de Lamberto Werstag, o pai da família atacada, o livro não 
possui veracidade histórica aos moldes de uma pesquisa acadêmica, pois o mesmo 
traz em suas páginas um ufanismo em torno da imagem heroica do imigrante.  
Ítala Becker na obra intitulada “O índio Kaingang no Rio Grande do Sul” 
publicado de inicio em 1976, na Revista Pesquisa Antropologia do Instituto 
Anchietano de Pesquisas, e posteriormente em, 1995, publicado pela editora 
UNISINOS em São Leopoldo. Uma obra densa em que a autora traz a história do 
grupo Kaingang desde o século XVI ao XX, através de aspectos culturais Kaingang, 
como: organização social, cultura material, religião, como também a ótica da guerra. 
Temos da mesma autora, o artigo intitulado “O índio Kaingang e a colonização 
alemã” (1976), publicada nos anais do Simpósio de imigração e colonização alemã 
no Rio Grande do Sul, São Leopoldo/RS. Ressalta os ataques Kaingang às colônias 
alemãs entre as décadas de 1820 a 1860 no Rio Grande do Sul do século XIX. 
Buscando compreender o contexto que levou a este cenário conflituoso, que por um 
lado tinha os Kaingang defendendo o seu território contra o invasor e de outros 
colonos alemães que haviam recebido terras ditas “vazias” pelo governo Provincial.  
Mais recentemente se tem o trabalho de Marisa Nonnenmacher na obra 
“Aldeamentos Kaingang no Rio Grande do Sul (século XIX)” (2000), resultado de sua 
dissertação de mestrado e publicado pela EDIPUCRS. Neste estudo a autora aborda 
aos Aldeamentos Kaingang no Rio Grande do Sul, e o contexto de sua formação 
através das políticas indigenistas e a resistência Kaingang. Este trabalhou auxiliou 
para a compreensão do avanço da frente de expansão, por meio dos mecanismos 
do Estado Nacional brasileiro, dentre eles os aldeamentos. 
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 Neste sentido o trabalho intitulado “Lideranças Kaingang no Brasil Meridional 
(1808–1889)” (2000), de Luís Fernando da Silva Laroque, publicado pela Revista 
Pesquisas. Antropologia nº 56 pelo Instituto Anchietano de Pesquisas/UNISINOS, 
analisa a postura das lideranças Kaingang frente ao avanço imigratório ao longo do 
século XIX, nas áreas de planalto nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. Trazendo como resultado principal a postura das mesmas lideranças de ora 
estarem se colocando ao lado do governo da Província, como também se 
posicionando contrário através de conflito com os colonizadores. Ressaltando que 
todas as ações seguiam sempre a ordem dos interesses do grande grupo Kaingang. 
Há também a dissertação de Sandor Bringman, “Índios, colonos e 
fazendeiros: Conflitos interculturais e resistência Kaingang nas Terras Altas do Rio 
Grande do Sul”, de 2010, na qual o autor aborda a formação de fronteiras étnicas no 
planalto do Rio Grande do Sul do século XIX, a partir contato entre os colonos e os 
Kaingang. O livro, “História Geral do Rio Grande do Sul, Volume 5- Povos Indígenas” 
(2009), organizado por Nelson Boeira e Tau Golin, dá um panorama atual dos 
estudos acerca da história das populações indígenas do Rio Grande do Sul. 
Contando com diversos artigos científicos que trazem uma maior complexidade e 
visibilidade da história dos Kaingang no Rio Grande do Sul. Com destaque para o 
artigo de Luís Fernando Laroque intitulado “Os Kaingang: momentos de 
historicidades indígenas” e “Fronteiras da inclusão e da exclusão: reflexos do 
contato entre os Kaingang e as frentes de expansão” (SÉC. XIX).  
No artigo de Soraia Dornelles “A história em As vítimas do bugre, ou como 
tornar-se bugre na História” (2011), publicado na revista Anos 90, do programa de 
pós-graduação em História, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. É 
analisado o contato entre os Kaingang e os imigrantes alemães no século XIX. 
Contato que segundo a autora, foi em determinado momento expressado 
amistosamente através de uma rede de reciprocidade, em outro por incompreensão 
e violência por ambas as partes. Dando enfoque ao caso de Luís Bugre (Kaingang) 
e Jacó Werstag (imigrante), que exemplificam está relação ambígua. 
Dentre as publicações mais recentes temos a dissertação do Programa de 
Pós-Graduação em História da América Latina da UNISINOS da autoria de Aline 
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Ramos Franciso, intitulada “Selvagens e intrusos em seu próprio território: A 
expropriação do território Jê no Sul do Brasil (1808-1875)” (2006). Em que ela 
analisa aspectos atinentes à articulação entre os Kaingang e os novos moradores 
nas áreas de planalto do Brasil meridional no século XIX.    
Para a contextualização histórica do Rio Grande do Sul do século XVIII bem 
como do século XIX, o trabalho embasou-se em Kuhn (2004) e Farinatti (2007). A 
história e o contexto do território da bacia hidrográfica do Taquari-Antas no século 
XIX terá embasamento na dissertação de Cristiano Christilino, intitulada “Estranhos 
em seu próprio chão: o processo de apropriações e expropriações de terras na 
Província de São Pedro do Rio Grande do Sul (O Vale do Taquari período 1840-
1889)” (2004). Neste trabalho o autor analisa o processo belicoso no qual se tem o 
estabelecimento das primeiras sesmarias e fazendas nos entorno da Bacia 
Hidrográfica do Taquari-Antas no século XIX, resultando no gradual processo de 
expropriação de terras dos chamados pobres lavradores, que eram incorporados 
nas fazendas como empregados ou empurrados para as matas.  
O aporte metodológico deste trabalho se debruça na perspectiva etnohistórica 
para a análise histórica dos contatos interétnicos em territórios das bacias 
hidrográficas do Taquari-Antas e Caí no século XIX. Portanto esta abordagem visa 
dar suporte à análise do contato interétnico entre diferentes grupos humanos 
portadores de culturas distintas. Salienta-se que os conceitos “cultura” e “etnia” não 
são sinônimos, pois quando assim utilizados conforme Cavalcante (2011), “trata-se 
de uma perspectiva tola, pois aqueles ocidentais, que quase não se parecem mais 
com seus avôs, exigem que os indígenas sejam como seus ancestrais pré-coloniais, 
negando-lhes novamente a sua historicidade” (CAVALCANTE, 2011, p. 368).  
Seguindo a linha de raciocine-o de Cunha (1994) a ideia de expropriação das 
terras indígenas no Brasil foi de que, se não há índios, tampouco há direitos. Fica 
claro neste caso tratar-se de um discurso político e ideológico de descaracterização 
étnica que não se fundamenta cientificamente. Visto que, a cultura se trata de um 
processo dialético natural, pois conforme Barth (2000) a cultura é dinâmica e 
histórica, ressaltando que os critérios de identificação étnica em muitas situações 
envolvem as relações sociais. Salienta-se ainda que [...] “história indígena deve 
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representar os povos indígenas como povos históricos, ou seja, não pode reproduzir 
o discurso do “índio eterno” estereotipado e exótico” (CAVALCANTE, 2011, p.367). 
Em relação aos Kaingang, esta análise interdisciplinar a partir do suporte da 
etnohistória da antropologia e da arqueologia, advindos da história cultural da 
História Nova2, possibilitam “elaborar uma narrativa histórica não de vitimas, mas de 
atores sociais ativos na história brasileira” (ALMEIDA; NÖTZOLD, 2011, p.62). Ainda 
conforme os autores, a etnohistória é o campo que mais dedica os seus estudos aos 
povos ameríndios, em toda a sua complexa dinâmica de contatos socioculturais e 
interações mútuas. 
Neste sentido o antropólogo Frederick Barth através do artigo intitulado 
“Fronteiras interétnicas” (1969), incluso no livro “O Guru, o iniciador e outras 
variações antropológicas” (2000), apresenta um panorama de análise para os grupos 
étnicos e suas fronteiras. Para tanto o autor faz uso do que ele chama de fronteira 
interétnica, onde cada etnia como unidades portadoras de cultura diversificadas 
historicamente se encontram, se fortalecendo a partir do contato, aspectos típicos da 
cultura, abrindo espaço para uma análise etnohistórica do contato em regiões de 
fronteira interétnica.  
Outra obra importante neste sentido é a “A Interpretação das Culturas” (1978) 
de Clifford Geertz, onde temos uma análise de diferentes culturas a partir de um 
olhar etnográfico. No capítulo intitulado “Uma Descrição Densa: Por uma Teoria 
Interpretativa da Cultura”, propõe uma descrição densa por uma teoria interpretativa 
da cultura, a partir de uma concepção semiótica, fazendo diferentes interpretações 
do significado que diferentes culturas dão á mesma ação, para o autor se tratam de 
códigos estabelecidos a partir de estruturas de significação pré-estabelecidos por 
cada cultura. 
Para esta relação de fronteira também se utilizou a obra “Fronteira: a 
degradação do Outro nos confins do Humano” (1997), onde José de Souza Martins 
procura elaborar um novo olhar sobre as regiões de fronteira, aqui entendidas como 
regiões em que diferentes grupos em diferentes temporalidades se encontram, local, 
                                                 
2
 Movimento da área teórica da História da década de 1960, no qual se abrem as possibilidades de 
interdisciplinaridade na área da História. 
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que para o autor caracteriza um cenário singular de pesquisa, pouco explorado 
pelos tradicionais estudos.  
O estudo do uso do ambiente se faz a partir da obra de Paulo Henrique 
Martinez “História Ambiental no Brasil” (2006), em que o autor apresenta o estudo da 
história ambiental tomando a natureza com uma construção cultural. Ou seja, a 
natureza pensada a partir de uma construção, repleta de representações simbólicas 
da vida humana. 
           Para a análise dos conceitos de cultura, antropologia, identidade e etnia 
fazem-se uso de José Luiz Santos no livro “O que é cultura?” (1983), no qual o autor 
define cultura como uma forma complexa de abstração simbólica das relações 
humanas em sociedade, com o ambiente e com a sua história enquanto grupo.  
Carlos Rodrigues Brandão no livro “Identidade e Etnia” (1986), que informa que o 
resultado do sistema de relações sociais simbólicas é tomado como um sistema 
interétnico, e um dos seus componentes é a identidade étnica. Rafael José dos 
Santos na obra “Antropologia Para quem Não Vai Ser Antropólogo” (2005), considera 
que o estudo antropológico deve fazer uso de diversas teorias para com diferentes 
metodologias de pesquisa entender as mais variadas formas de culturas e modos de 
vida em sociedade, alertando para o mal uso muito comum de uma visão 
etnocêntrica sobre o estudo antropológico. 
Através da ligação entre as fontes documentais, fontes bibliográficas e 
aportes teóricos busca-se o desenvolvimento da pesquisa proposta. Interligando 
inicialmente as fontes documentais com as fontes bibliográficas, e posteriormente a 
interpretação dos dados pesquisados através dos aportes teóricos. Os 
procedimentos metodológicos foram embasados tendo as relações humanas 
resultadas de um contato interétnico como fenômeno a ser pesquisado. Neste 
sentido, o estudo passa pela descrição dos dados levantados e sua análise. Visto 
que, quando o estudo é de caráter descritivo e o que se busca é o entendimento do 
fenômeno como um todo, na sua complexidade, é possível que uma análise 
qualitativa seja mais indicada (GODOY, 1995). Assim a metodologia consiste em 
uma abordagem qualitativa dos dados pesquisados. 
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O que se buscou com esta metodologia foi a descrição e a interpretação dos 
fenômenos da pesquisa, abrangendo a sua complexidade a partir do seu 
alinhamento com os pressupostos teóricos de escolha do pesquisador. Isto porque 
se tratando da metodologia qualitativa o trabalho passa por um exame rigoroso para 
possíveis interpretações na qualidade de reinterpretar os mesmos, pois “[…] 
qualidade é uma propriedade de ideias, coisas e pessoas que permite que sejam 
diferenciadas entre si de acordo com suas naturezas […]” (MEZZAROBA; 
MONTEIRO, 2006, p. 110). 
O tema da pesquisa propicia a análise dos simbolismos envoltos nas relações 
de disputa territorial entre diferentes etnias. Buscando tirar os Kaingang da 
invisibilidade da história regional, a metodologia passa pela abordagem etnohistória. 
Sobre isto temos: 
A abordagem da presença indígena na história do Brasil é igualmente 
importante, mais alinhada com a proposta já exposta de Rojas, tende a se 
debruçar sobre a participação dos indígenas nos temas mais abrangentes da 
história nacional, ressaltando a importância dos papéis desempenhados por 
esses povos. Essa proposta está ligada ao urgente fim do silenciamento visto 
em muitas páginas da historiografia nacional, nas quais a participação 
indígena é sistematicamente ocultada ou inferiorizada (CAVALCANTE, 2011, 
p.366).  
 
Em suma, a revisão bibliográfica sobre a temática consistiu no levantamento 
do que já se tem publicado. Também foram levantados dados documentais em 
acervos de pesquisa como: correspondências, inventários e demais registros que 
descrevam o fenômeno pesquisado. Visto que os documentos possuem uma riqueza 
de informações que deles podemos extrair e resgatar, justificando o seu uso em 
várias áreas das Ciências Humanas e Sociais porque possibilita ampliar o 
entendimento de objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica 
e sociocultural (SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). 
Na introdução buscou-se apresentar a relevância da temática. Além da 
metodologia, e o referencial teórico, bibliográfico e documental que foi utilizado para 
a pesquisa. Além de um panorama geral da disposição das partes do trabalho. 
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No segundo capítulo “Uma História do Brasil Meridional”, será apresentado o 
tradicional território Kaingang no Brasil meridional, além de aspectos atinentes a 
história e cultura Kaingang. Ainda no primeiro capítulo será apresentado um breve 
contexto histórico geral que influenciaram o direcionamento da frente de expansão 
do Estado Nacional brasileiro no Rio Grande do Sul nos séculos XVIII e XIX em 
direção as bacias hidrográficas do Taquari- Antas.  
No terceiro capítulo “Contatos Interétnicos: sesmeiros, fazendeiros e 
indígenas Kaingang em territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas”, será 
apresentada a frente de expansão em direção da Bacia Hidrográfica do Taquari-
Antas através concessão de sesmarias ao longo da margem do rio Taquari, bem 
como do estabelecimento de fazendas sobre o tradicional território Kaingang. Em um 
segundo momento será analisado às consequências do avanço da frente de 
expansão em direção ao território Kaingang no entornos do rio Taquari. 
No quarto e último capítulo “Contatos interétnicos entre imigrantes alemães e 
indígenas Kaingang em territórios da Bacia Hidrográfica do Caí”, retomamos o 
avanço da frente de expansão em direção ao Caí através do estabelecimento das 
colônias de imigração alemã. Logo a seguir é analisado esta frente e os resultados 
do contato interétnico entre os imigrantes alemães e os indígenas Kaingang.  
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2 UMA HISTÓRIA DO BRASIL MERIDIONAL 
 
 
 
Neste capítulo será apresentado um panorama geral do território e da cultura 
Kaingang dos primeiros contatos, principalmente com os padres jesuítas no século 
XVI até o século XIX. Também será apresentado um breve contexto histórico do 
Brasil Meridional nos séculos XVIII e XIX, demonstrando a frente de expansão da 
coroa portuguesa e do império brasileiro, bem como seus mecanismos em relação 
às ocupações colonizadoras nos tradicionais território Kaingang, principalmente em 
áreas das Bacias Hidrográficas do Sinos, Caí e Taquari-Antas. 
 
 
2.1 A tradição Jê: presença Kaingang no Brasil Meridional 
 
Os Kaingang com base em dados linguísticos, biológicos e antropológicos 
fazem parte assim como os Xokleng, “das populações de matriz cultural Jê vindos 
de outras áreas, e que ocuparam a maior parte dos três estados da região sul” 
(NOELLI, 2000, p.241). Com base em estudo sobre os Jê Setentrionais de Maybury-
Lewis (apud NOELLI, 2000, p.240) afirma serem “falantes de línguas distintas da 
família Jê e originários do Centro-Oeste do Brasil”. Destaca ainda que possivelmente 
teriam migrado em direção ao sul na chamada segunda leva de “populações 
“ceramistas”, agricultoras, de matriz cultural distinta, Tupi e Macro-Jê por volta de 
2.500 anos atrás” (NOELLI, 2000, p.228). Segundo Brochado (1989) estas 
migrações teriam sido impulsionadas em função de uma pressão populacional 
derivada do avanço da agricultura e de novas tecnologias. Empurrando as 
populações nativas desde a Amazônia em direção ao sul por volta de 2.500 anos 
atrás. Cabendo a ressalva de que pouco se sabe da dinâmica e complexidade deste 
movimento.   
23 
 
A ocupação Jê no Brasil Meridional se deu através das áreas mais altas de 
planalto, atingindo como visto anteriormente grande parte do sul do Brasil. Conforme 
Schmitz e Becker (2006), ao longo deste período de migração e ocupação das áreas 
mais altas do Brasil meridional, é possível perceber através da arqueologia a 
transformação dos caçadores-coletores em plantadores, com habitações mais 
estáveis, desenvolvimento da cerâmica, e a exigência do manejo de novos produtos 
vegetais. “Neste processo estão incluídas difusões de elementos culturais referentes 
à domesticação de plantas e animais, cerâmica, construção de habitações, 
organização social e política” (SCHMITZ; BECKER, 2006, p.85). 
Conforme Schmitz e Becker (2006), os grupos Jês ou os chamados grupos da 
tradição arqueológica Taquara possuíam contato em uma zona de fronteira com os 
grupos Tupi-Guarani do sul. Conforme o autor “na medida em que o tempo passa, 
este contato se reduz como se cada uma das populações se retraísse sobre si 
mesma” (SCHMITZ; BECKER 2006, p.86). Conforme Noelli (2000), este 
confinamento se dá em função da expansão dos Guarani, pertencentes aos Tupi-
Guarani, que por entre 2.000 e 1.000 anos atrás teriam expulsados os grupos Jês 
dos “grandes rios e principais afluentes, confinando-os nas terras mais altas e frias 
da Região Sul” (NOELLI, 2000, p.241). 
Noelli (2000) desconstrói a ideia do nomadismo Jê, pois conforme o autor, 
este ideário se tratava de uma justificativa ideológica de expropriação dos vastos 
territórios Jês do Brasil meridional por parte da Coroa e posteriormente do Império 
brasileiro. Visto que em nada interessava as elites fundiárias ou mesmo ao governo 
inserir estes grupos ao contexto econômico, dando preferência aos colonos e 
fazendeiros de origem europeia ou mesmo do Brasil. Neste sentido, com base nos 
estudos arqueológicos e botânicos, o autor ressalta que por quase 2.000 anos os 
grupos Jês constituíram uma imensa floresta antropogênica3, manejada 
principalmente em torno das áreas de pinheiras, palmitais, jabuticabais e ervais. 
Temos também que a “[...] extensão das áreas manejadas e a sazonalidade de 
várias espécies permitiram uma subsistência centrada na coleta, associada às 
                                                 
3
 Floresta manejada por grupos humanos e por eles modificada. 
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práticas de obtenção de proteína animal baseada na caça e na coleta” (NOELLI, 
2000, p.246). 
Outro argumento de Noelli (2000) é o de que os grupos Jê se tratavam de 
agricultores sedentários antes da chegada do europeu. Esta análise foi feita com 
base em assentamentos arqueológicos Jê, localizados a beira de rios e bacias 
hidrográficas do planalto no Brasil meridional, onde são localizadas casas 
subterrâneas, estruturas nas quais os Jê se abrigavam do rigoroso inverno sulino, 
além de se localizarem em pontos estratégicos para o estabelecimento de grandes 
aldeias. Estas informações vão ao encontro de Schmitz e Becker (2006), que 
afirmam que: 
 
As aldeias de casas subterrâneas sempre se nos apresentaram como 
os centros residenciais desta população e ainda não temos razões 
para descartar esta idéia. Para se manterem neste ambiente deveria 
haver fortes razões econômicas ou de segurança; econômicas no 
sentido de que o ambiente deveria brindar recursos adequados; de 
segurança no sentido de que populações diferentes dificilmente ali os 
atingiriam (SCHMITZ; BECKER 2006, p.79). 
 
Becker (1976) faz a ligação destes grupos pertencente aos Jês “pré-
históricos” com os Kaingang históricos do século XVI em diante que se encontravam 
no Brasil meridional designado sob diversos nomes como “Socré ou Shokléng, 
Kamé, Bugres ou ainda Coroados, nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, que têm nos Guaianá (Jê meridional), tomados em sentido amplo, os seus 
ancestrais diretos” (BECKER 1976, p.11). A hipótese de Becker (1976) é quase que 
consensual entre os autores, pois conforme Ramos (2006) estes:  
 
Estabeleceram uma relação direta entre os Kaingang do século XIX e 
as populações que habitavam o planalto desde o inicio da era cristã, 
baseando-se em semelhanças no padrão de assentamento, cultura 
material, bem como em novos aportes que permitiram esta 
correlação, como a etno-história e mesmo a linguística, a 
continuidade entre os ocupantes pré-coloniais do planalto e os 
Kaingang modernos ainda está sujeita a consideração (RAMOS, 
2006, p.54). 
 
Neste sentido, aponta-se que a etnia Kaingang durante os séculos XVIII e XIX 
ocupava territórios de planalto entre os atuais estados de São Paulo e Rio Grande 
do Sul adentrando em território argentino. No Rio Grande do Sul estabeleciam-se ao 
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longo do planalto e em territórios das Bacias Hidrográficas dos rios Caí, Sinos, 
Taquari-Antas e Pardo, além do rio Jacuí, de onde retiravam a sua subsistência e 
vivenciavam a suas crenças e cultura. A sustentabilidade econômica se baseava na 
caça, pesca e coleta e as crenças eram vivenciadas através de festividades e rituais 
Kaingang. Sobre isto temos:  
 
[...] em vista disso, podemos dizer que o território ocupado pelos 
Kaingang no século XIX, funcionava não somente como um espaço 
para a busca da caça, da pesca, da coleta de pinhão e demais 
recursos, mas também como uma realidade construída para que seu 
sistema de crenças e de conhecimentos pudesse ser intensamente 
vivido (LAROQUE, 2000 p.75). 
Dentro deste tradicional território tinham uma intensa movimentação, na 
busca por caça e coleta, um traço marcante da cultura Kaingang no qual transparece 
os sentidos de suas territorialidades. A concepção territorial Kaingang é perpassada 
por sua cosmologia, nas quais suas crenças regem o meio social nos quais vivem, 
ou seja, o domínio do território garantia a subsistência do grupo e possibilitava a 
continuidade de suas crenças e formação sociopolítica.  
A noção de território proposta se faz sob a perspectiva deleziana de máquina 
territorial primitiva, que ao contrário da perspectiva do Estado “segundo a fórmula de 
Engels que ‘subdivide não o povo, mas o território’ e substitui a organização gentílica 
por uma organização geográfica” (DELEUZE; GUATTARI [1972] 2010, p.194). Em 
vista disto temos:  
 [...] subdivide o povo, mas o faz sobre uma terra indivisível onde se 
inscrevem as relações conectivas, disjuntivas e conjuntivas de cada 
segmento com os outros (por exemplo, a coexistência ou a 
complementaridade que há entre o chefe de segmento e o protetor da 
terra)”  (DELEUZE; GUATARRI [1972] 2010, p.194). 
 Ou seja, a perspectiva deleziana nos auxilia para a compreensão de um 
território indivisível do corpo social, o qual atua em uma via de mão dupla entre o 
corpo social e o território ocupado, um motor imóvel que impulsiona a construção do 
sócio simbólico, do qual resulta a cultura. Conforme Pádua (2010), teórico da história 
ambiental, as experiências coletivas devem ser compreendidas em dois sentidos: o 
do corpo orgânico como construtor interligado com o território e a coletividade 
resultante independente e variável, na qual resulta a percepção cultural do mundo. 
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Neste sentido, a utilização deste tradicional território Kaingang pode ser pensada no 
sentido que Martinez (2006), relaciona o uso do ambiente com o grupo social que 
faz uso dele e que historicamente o faz conforme o concebe culturalmente, através 
da exploração do meio em que vivem. 
Conforme Tommasino (1995), a cosmologia Kaingang possibilita uma ligação 
muito intensa com a natureza, havendo uma complementariedade e reciprocidade 
entre homem e natureza. Em virtude de seus ancestrais criadores que representam 
o dualismo da sociedade Kaingang (Kamé e Kairu), terem criado as plantas e os 
animais e, legado assim como ao homem, a divisão entre Kamé, representado por 
traços, e Kairu, cuja representação se utiliza de círculos. Dualismo este que rege a 
sociedade Kaingang e que necessita de uma relação harmoniosa com a natureza 
para a sua manutenção. No caso da caça, Tommasino (2004), salienta que assim 
como a pesca e a coleta, possibilitou a continuidade de parte do etnoconhecimento 
Kaingang, dos sistemas de representação e das próprias atividades como 
preservação de um modo próprio de se situar no mundo e com ele relacionar-se. 
As fronteiras territoriais eram delimitadas por meio dos rios e Bacias 
Hidrográficas. Segundo estudos de Tommasino (1995) com base nos Kaingang da 
bacia hidrográfica do rio Tibagi no Paraná, o tradicional território Kaingang formava 
um único ambiente que apesar de estar separado pelas diferentes aldeias, bem 
como os rios afluentes, encontravam-se ligadas por laços de consanguinidade e 
afinidade.  
Utilizando esta interpretação para os territórios Kaingang durante o século XIX 
no Rio Grande do Sul, Laroque (2000) considera que os rios maiores como o 
Taquari-Antas bem como o Caí, o Sinos e o Jacuí, fossem no século XIX 
demarcadores fronteiriços para os ocupantes Kaingang destas áreas. Neste sentido 
supõem que grandes rios como o do Caí, Sinos, Taquari-Antas assim como o Jacuí 
delimitavam zonas de influência dos grandes chefes, tais como Braga, Yotoahe e 
Nicué.  Recorrendo novamente ao estudo de Tommasino (2004) há indicativos que a 
movimentação por este tradicional território se fazia através da distinção entre os 
“emã” moradia fixa e os “wãre” acampamentos temporários. Os “emã” eram 
moradias maiorias fixadas onde morava a liderança maior, já os “wãre” eram 
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moradias menores estabelecidas ao longo dos rios nos quais o grupo por vezes saia 
para caçar ou em ocasiões de guerra. 
Faz-se necessário ressaltar a relação entre homem e natureza na cosmovisão 
Kaingang, pois se tratava de algo simétrico e coletivo onde domínios humanos e não 
humanos não apresentavam uma hierarquização de importância. Segundo Laroque 
(2000), aspectos atinentes a fronteiras e limites espaciais não eram estranhas aos 
Kaingang, mas sim a noção de posse exclusiva, pois os Kaingang mantiveram 
contato e conviveram por longo tempo com outros povos no mesmo território, 
inclusive guerreando entre si. Aspecto a ser salientado é que em decorrência das 
frentes expansionistas, bem como da chegado dos imigrantes europeus que 
possuíam uma concepção privativa do território, resultaram os conflitos interétnicos 
envolvendo indígenas e não indígenas.   
Com base nos dados apontados, considera-se que nos entornos territoriais 
das Bacias Hidrográficas do Taquari-Antas e Caí à ocupação deste espaço se 
estruturava sobre uma dinâmica histórica de arranjos espaciais envolvendo 
fronteiras dos Kaingang com outros grupos étnicos. No período do pré-contrato, por 
exemplo, essa fronteira dava-se com a etnia Guarani, pois segundo estudos 
arqueológicos a ocupação destas duas populações e a dinâmica de ocupação 
espacial foi intensa. Segundo Wolf (2012), em territórios do Vale do Taquari, os 
Kaingang formavam junto com os Guarani uma zona de fronteira étnica, notando-se 
uma intensa relação cronológica com o período de ocupação Guarani na Bacia do 
rio Forqueta. 
 
2.1.1 Breve história da etnia Kaingang em territórios ao sul do Brasil Meridional  
 
Os primeiros registros de contatos entre os Kaingang e colonizadores no Rio 
Grande do Sul, são escassos. Os primeiros registros os quais chegam ao nosso 
conhecimento dizem respeito ao século XVII em relação ao contato com padres 
jesuítas. Momento no qual teria havido a tentativa por parte do Pe. Luiz de Montoya 
e Dias Taño de reduzi-los em território do alto rio Uruguai. Esta intenção não teve 
sucesso, pois segundo [...] “eles, estes índios eram totalmente diferentes dos 
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Guarani, com os quais tinham tido experiência. Única  exceção a salientar foi o Pe. 
Cristovão de Mendonça, que em 1630 teria  fundado a Redução da Conceição” 
(LAROQUE, 2011, p.29).  
Lembrando que este primeiro contato se dava com os padres jesuítas, os 
quais relatavam suas experiências nas Cartas Ânuas, e os descreviam como 
Guaianá. Laroque (2000) assim como Becker (1976), ressalta que, apesar dos vícios 
das narrativas jesuíticas dos séculos XVI e XVII, é possível identificar os Guaianá 
como sendo ancestrais dos Kaingang, por meio da localização geográfica e estudos 
linguísticos. 
A respeito dos relatos sobre as lideranças Guainá, percebemos, no 
entanto, que raramente os jesuítas deixaram seus nomes grafados na 
documentação, fato não ocorrido na maioria das vezes quando se 
tratava das lideranças Guarani. Exceção a salientar sobre esta 
questão foi a Carta Ânua de Montonya de 02 de julho de 1628, que 
menciona o Cacique Çohe, possivelmente uma palavra Kaingang 
(LAROQUE, 2000, p.48)  
 
 
No século XVIII, o contato com os indígenas em questão deu-se com chefes 
militares e expedicionários portugueses, que buscavam abrir caminhos mais curtos 
para o transporte do gado sulino em direção a Sorocaba. A presença destes 
representantes da coroa portuguesa gerou uma série de embates, tanto nos 
Campos de Guarapuava no planalto meridional, quanto nos Campos de Vacaria dos 
Pinhais na Serra Geral entre Santa Catarina e o Rio Grande do Sul. Segundo 
Laroque (2011), apesar do contato com o invasor belicoso nestes processos de 
contatos, os Kaingang continuavam a manter sua cultura original e seu modo de 
vida. 
Retomando os apontamentos de Wolf (2012), com relação à fronteira entre 
Kaingang e Guarani no território do Rio Grande do Sul, salienta-se que na bacia 
hidrográfica do Taquari-Antas este cenário de ocupação Guarani foi modificado a 
partir dos séculos XVII e XVIII, em virtude da intensificação dos conflitos entre as 
Coroas Ibéricas, colocando frente a frente missionários, Guarani e bandeirantes. 
Situação que fez com que ao final do século XVII e início do XVIII, uma expressiva 
densidade populacional Guarani já estivesse morta, outra fora levada para São 
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Paulo como mão de obra escrava ou então se refugiado para as reduções jesuítas 
na margem do rio Uruguai, em território argentino. 
O fim da intensa ocupação Guarani no território pode ter dado 
oportunidade para a instalação de outras sociedades indígenas, como 
as da família linguística Jê. Com o extermínio e dispersão dos 
Guarani, as comunidades do tronco linguístico Jê tiveram 
possibilidades de se apossar das áreas antigamente utilizadas 
(RELLY, MACHADO, SCHNEIDER, 2008, p.45). 
 
Assim acredita-se que ao final do século XVIII novamente o território 
Kaingang estendia-se desde o planalto sul-rio-grandense adentrando ao longo da 
Bacia Hidrográfica do Taquari Antas e arredores. Ressaltando que para os Kaingang 
apesar de há tempos conviverem com a noção de fronteira, as “[...] concepções de 
fronteiras eram bastante fluídas, porque embora guerreando entre si, esses grupos 
conviveram em um mesmo território antes mesmo da chegada dos ibéricos” 
(LAROQUE, 2011, p.16). 
Considera-se que os tradicionais territórios Kaingang, que se estendia ao 
longo do planalto do Brasil meridional era delimitado por rios menores e as Bacias 
Hidrográficas as quais pertenciam, formando um grande território de onde tiravam a 
sua subsistência. Esta situação é também provável se aplicar no Rio Grande do Sul 
e nos territórios que atualmente fazem parte da região denominada de Vale do 
Taquari. Segundo Tommasino (1995) apesar dos territórios Kaingang estarem 
separados por rios e bacias hidrográficas, as aldeias e famílias destes indígenas 
estavam ligadas por laços de parentesco e afinidade.  
2.2 Território de fronteira: o contexto histórico do Rio Grande do Sul no século 
XVIII e XIX  
 
A área do prata, da qual o território do Rio Grande do Sul faz parte conforme 
mapa (Figura 1), ainda no século XVIII continua marcado por um contexto 
beligerante entre as Coroas Ibéricas, no qual a ocupação mais efetiva tendia a 
garantir o domínio do território, independente dos tratados. Neste cenário de disputa 
estava, por um lado o interesse português em “lucrar com o restabelecimento do 
tráfico no rio da Prata e com o vasto movimento de colonização e expansão para ao 
sul que se iniciara” (REICHEL, 1996, p. 67). Por outro lado, temos o interesse 
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espanhol voltado para a exploração do gado selvagem no território e também as 
autoridades que não viam com bons olhos a presença portuguesa na área. Esta 
iniciativa representava um perigo econômico e político, “com a interferência dos 
portugueses e de seus aliados no comércio platino, e politicamente, com a presença 
do Forte de Sacramento que punha em risco as suas possessões junto ao rio da 
Prata” (REICHEL, 1996, p.68). 
Na análise deste cenário, faz-se necessário para o período a compreensão 
das disputas entre as Coroas Ibéricas e a formação de uma área fronteiriça no sul 
da América Meridional, visto que, por muito tempo o território do Rio Grande do Sul 
foi considerado como área de fronteira. Ou seja, conforme o Tratado de Tordesilhas 
(1494), o território que posteriormente passou a ser chamado de Rio Grande do Sul 
pertencia à Espanha, e foi ao longo dos séculos XVII e XVIII ocupado pela coroa 
portuguesa, portanto “[...] ao longo de sua ocupação e definição de seu território, 
havia muitas fronteiras nos fins dos séculos XVII e XVIII” (TIBURI, 2011, p.32).  
    No cenário europeu, no século XVIII vamos encontrar a Guerra de Sucessão 
Espanhola (1702-1714), entre Bourbons e Habsburgos, evento que levou grande 
parte dos Estados Nacionais europeus liderados pela Inglaterra a posicionar-se 
contra a união franco-espanhola, estabelecida pela ascensão ao trono de Felipe V 
na Espanha, também herdeiro do trono francês. A monarquia portuguesa atendo-se 
a seus interesses expansionistas se atrela aos ingleses através do Tratado de 
Methuen (1703). O referido tratado “previa que Portugal teria direito a vários 
territórios na fronteira com a Espanha, na Extremadura e na Galícia, e sobre a 
Colônia do Sacramento na foz do rio da Prata” (FURTADO, 2011, p.69).  
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Figura 1 – Mapa com ocupações lusas em territórios ao sul do Brasil Meridional no 
século XVIII. 
 
 
 
Na América, Portugal sofre duras consequências em relação à Guerra de 
Sucessão do trono espanhol (1702-1712), “o alvo dos espanhóis foi a Colônia do 
Sacramento, que havia sido estabelecida em 1680, na margem setentrional do rio da 
Prata, por uma expedição portuguesa capitaneada por dom Manoel Lobo, então 
governador do Rio de Janeiro” (FURTADO, 2011, p.69).  Após o fim deste conflito 
territorial e com a assinatura do Tratado de Utrecht (1715) foram estabelecidas as 
negociações luso-espanholas que devolvia aos portugueses a Colônia do 
Sacramento invadida pelos espanhóis. O que endossa a consideração de que “as 
vitórias de Portugal ocorreram, primordialmente, no campo da diplomacia, enquanto 
que as da Espanha se deram no campo das armas” (REICHEL, 1996, p. 69).  
Ao mesmo tempo em que Portugal retomava seu poder em alguns territórios 
na área do prata, projetava-se uma ligação pela zona litorânea desde Laguna até a 
Colônia de Sacramento. Visto que a descoberta do ouro nas Minas Gerais no final 
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do século XVII, “deu ao Rio Grande do Sul a função de abastecer o mercado interno 
muar, mais resistente em terrenos montanhosos, como no caso das Minas Gerais” 
(OLIVEIRA, 2002, p.15). Esta situação acarretou na primeira metade do século 
XVIII, a abertura de caminhos ligando o território do Rio Grande do Sul ao Paraná, 
bem como a doação das primeiras sesmarias e, consequentemente o 
estabelecimento de estâncias.  
 Em outubro de 1722 o governador de São Paulo, Rodrigo César de 
Menezes, mandou o capitão-mor da vila de Santo Antônio do Anjos 
da Laguna, povoar a fronteira do Rio Grande. Três anos mais tarde 
em 1725, Francisco de Brito Peixoto, mandou que seu genro João de 
Magalhães povoasse essa região, comandando uma frota de 30 
homens em direção ao atual estado do Rio Grande do Sul. [...] O 
tráfego de gado continuava pela estrada do mar, aberta por Domingos 
da Filgueira, até que o Sargento-mor Francisco de Souza Faria, 
acompanhado de 96 homens, saiu do Morro dos Conventos no ano 
de 1728, abrindo um novo caminho até Curitiba, onde chegou em 
setembro de 1730 (OLIVEIRA, 2002, p. 12-13). 
 
Este avanço se dava de maneira não sistemática, como é possível verificar, 
por exemplo, no estabelecimento da primeira fortificação portuguesa no território do 
Rio Grande do Sul, a primórdio formação de Rio Grande. Na tentativa de defesa da 
Colônia de Sacramento e de retomada de Montevidéu, o Brigadeiro José da Silva 
Paes “como não conseguiu retomá-la, escolheu a região do sangradouro da Lagoa 
dos Patos para estabelecer o forte de Jesus-Maria-José, futura cidade de Rio 
Grande” (OLIVEIRA, 2002, p.14). 
Cabe salientar que o interesse português, em relação ao território do Rio 
Grande do Sul, nos séculos XVII e XVIII inicialmente estava vinculado à captura do 
gado solto das Vacarias do Mar e dos Pinhais, para a extração do couro e utilização 
do animal para tração, que ao ser enviado para São Paulo era comercializado em 
Sorocaba para ser utilizado na zona mineira. “A consequente escassez do gado, 
depois das continuas investidas nos rebanhos xucros, provocou a fixação dos 
tropeiros a terra para a criação desses animais de forma extensiva” (TIBURI, 2011, 
p.32).  
Ou seja, não havia até então um projeto de ocupação extensiva deste 
território. Neste sentido, ressalta-se a doação de sesmarias, ou o que Barroso 
(2006) chamou de fixação colonizadora, pois “há, pelo menos, dois marcos de 
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significação material que anunciam com anterioridade a fixação colonizadora na 
capitania, derivada do comércio de mulas: a concessão de sesmarias e a instalação 
de registros” (BARROSO, 2006, p.177).  
É possível analisar neste contexto a incorporação de um modelo de ocupação 
que caracterizaria a frente de expansão no mapa (ver figura 2), seja ela portuguesa 
ou do Império brasileiro em relação ao território do Rio Grande do Sul ao longo dos 
séculos XVIII e XIX. Nesta frente de expansão era de praxe barganhar favores e 
incumbir chefes militares de ocupar espaço através da doação de sesmarias.  
Visto que, ao legalizar a posse de terras, sejam elas ao longo dos caminhos 
das tropas, ou em direção a outros espaços em direção ao oeste, a Coroa passava a 
obrigação da manutenção da terra a particulares, fazendo com que estes se 
comprometessem com os interesses portugueses no extremo-sul brasileiro. 
Enquanto que a política espanhola de dominação da América se 
dirigia para as grandes cidades portuárias, a conduta portuguesa 
acabou muito bem-sucedida através da aplicação da lógica de 
concessão de títulos de propriedade, promotora do povoamento 
extensivo, de maior domínio estratégico (BARROSO, 2006, p. 183). 
 
O uso do termo “frente de expansão”, se faz a partir da compreensão de que 
se trata da “[...] inclusão concreta dos indígenas na história e no reconhecimento de 
seu espaço, interpondo uma faixa de fronteira entre eles e os representantes do 
colonialismo ou dos Estados Nações que tencionam na ocupação dos territórios 
autóctones” (GOLIN, 2002, p.31).  Em relação à frente de expansão temos: 
O deslocamento progressivo das frentes de expansão tem sido, na 
verdade, um dos modos pelos quais se dá o processo de reprodução 
ampliada do capital, o da sua expansão territorial. Um outro momento 
desse modo de expansão tem sido  o que se dá através do 
deslocamento das chamadas frentes pioneiras. Ambas, na verdade, 
são faces e momentos distintos da mesma expansão (MARTINS, 
1997, p.27). 
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Figura 2: Mapa indicando os avanços da frente de expansão em territórios das 
Bacias Hidrográficas do Sinos, Caí e Taquari-Antas 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Segundo Boris Fausto (2014, p.34), o século XVIII foi um definidor de 
fronteiras territoriais para o Brasil, visto que, neste período “a extensão geográfica 
da Colônia nada mais tinha a ver com a incerta linha de Tordesilhas”. Conforme 
tratado nos parágrafos anteriores à expansão da frente de expansão portuguesa se 
deu independente dos limites estabelecidos entre as coroas. Neste sentido também 
temos:  
Restava fazer reconhecer de direito às novas fronteiras, uma 
questão a ser definida principalmente com a Espanha. Isso 
ocorreu através do Tratado de Madri, firmado entre as coroas 
portuguesa e espanhola, onde se reconheceu o principio do 
uti possidetis, beneficiando os portugueses (FAUSTO, 2014, 
p.35, grifo do autor). 
 
Os limites meridionais portugueses em direção ao oeste, mesmo sem um 
projeto de ocupação e aproveitamento oficial do espaço, expandiu-se até o período 
do Tratado de Madri, assinado em 1750. Entretanto após este período “define-se o 
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enraizamento dos interesses econômicos e políticos da Coroa sobre está região, 
atualmente conhecida como Rio Grande do Sul” (KUHN, 2004, p.48). A chamada 
“conquista do oeste sul-rio-grandense” se dá a partir do Tratado de Madrid (1750). 
Se até então o povoamento se deu mais para o lado do litoral, nos campos de 
Viamão até Rio Grande, a partir de 1750, a frente de expansão luso-brasileira se dá 
em direção contrária, indo em direção as bacias hidrográficas do Jacuí, Caí,Taquari-
Antas e Pardo rumo ao interior. 
Em fins do século XVIII, garantidas as possessões em torno das praças de 
Porto Alegre e Santo Antônio da Patrulha, o “Rio Grande português” possuía duas 
fronteiras em expansão, às localidades de Rio Grande e Rio Pardo. Esta segunda, 
Rio Pardo, em direção ao oeste se fez a partir dos campos de Viamão, o qual será 
trabalhado em outro momento. Como visto anteriormente, “endemia bélica e 
irregularidade institucional compunham o ambiente onde os sujeitos buscavam 
desenvolver estratégias para sobreviver e ascender ou reproduzir sua posição 
social” (FARINATI, 2007, p.78).  
Estratégias de reprodução social em espaços de fronteira, que neste caso se 
davam por meio da concessão de sesmarias e alianças matrimoniais, a exemplo dos 
casos da família de Francisco Pinto Bandeira e Jerônimo de Ornellas4. Salienta-se 
que ambos, membros da elite local, fizeram a manutenção de suas concessões em 
direção ao oeste a partir das estratégias matrimoniais, principalmente em função do 
dote dado a genros e primogênitos dentro de um modelo social patriarcal. 
A concessão de dotes era uma prática fundamental, significando a 
formação de novas alianças familiares, com arranjos matrimoniais 
envolvendo, quando possível, genros comerciantes ou indivíduos que 
tivessem alguma posição social de destaque (KUHN, 2004, p.73). 
Estas duas situações corroboram para a questão informada anteriormente no 
diz respeito à ocupação destes espaços independente dos tratados. No decorrer do 
século XVIII, enquanto se desenrolavam os conflitos entre as coroas tanto no campo 
militar quanto no diplomático, os “portugueses se infiltravam nas franjas daquele 
território. A partir das praças de Rio Grande, ao sul e Rio Pardo, a oeste, 
                                                 
4
 Um dos maiores e mais antigos sesmeiros dos Campos de Viamão do século XVIII. 
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povoadores seguiam se estabelecendo nas fronteiras, adentrando nas áreas 
disputadas com o Império Espanhol” (FARINATTI, 2007, p.63).    
Após séculos de disputas e tratados, na virada do século XVIII para o XIX, é 
que o Rio Grande do Sul através do Tratado de Badajós, assinado em 1801, passa 
definitivamente a ser de domínio português.  
 
Em 1797 Portugal e Espanha entram novamente em conflito e os 
portugueses organizam-se em Rio Pardo e Rio Grande para tomar os 
campos neutrais e os Sete Povos. Quatro anos após em 1801, é 
assinado o Tratado de Badajós, incorporando definitivamente os 
territórios ocupados (OLIVEIRA, 2002, p.17). 
 
 
 Este episódio, no entanto não significou estabilidade política para a área, visto 
que, existia uma efervescência política e militar que caracterizava o Prata a partir do 
século XIX. Em um contexto de construção dos Estados platinos, bem como do 
Estado nacional brasileiro. “Seria anacrônico pensar em todas essas entidades 
como Estados nacionais consolidados. Na verdade, aquela era uma época onde 
projetos nacionais diversos conviviam, entravam em disputa e eram negociados 
entre diferentes forças sociais [...]” (FARINATI, 2007, p. 75). 
 O primeiro quartel do século XIX na Província de São Pedro do Rio Grande 
do Sul caracteriza-se principalmente por dois aspectos: em primeiro, a instabilidade 
sociopolítica, em segundo pelas reproduções sociais em espaços de fronteira. Em 
relação à instabilidade sociopolítica cabe salientar a disputa pelo território da 
Republica Oriental do Uruguai, nas Guerras contra Uribe e Rosas, o que designou 
boa parte dos interesses, primeiro da coroa portuguesa e posteriormente do Império 
brasileiro. Separados por curtos espaços de tempo, os conflitos se sucediam: 
Mesmo pensando apenas no contexto do Rio Grande de São Pedro, 
aquele período foi apenas a calmaria que precede o temporal. Em 
1835, a Revolução Farroupilha sacudiu a província e a manteve como 
palco de guerra por mais dez anos. O Brasil vivia o processo instável 
de construção e consolidação do Estado Imperial (FARINATI, 2007, 
p.70). 
 
Este processo instável, que se apresentava no século XVIII, em relação às 
coroas ibéricas, teve continuidade no decorrer do século XIX, em relação ao Império 
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brasileiro e as Repúblicas platinas. Até mesmo a distante Buenos Aires na década 
de 1840, ainda continuava sendo um grande perigo.   
O Prata estava em ebulição e o poder do governador de Buenos 
Aires, Juan Manoel de Rosas seguia sendo um perigo reconhecido 
pela Corte quando esta voltava seus olhos para o sul. Nesse 
contexto, a pacificação do Rio Grande era mais do que necessária 
para que a segurança dos interesses do Império na região 
(FARINATI, 2007, p.74). 
Conforme salientado, os territórios de fronteira foram espaços de reproduções 
sociais, primeiro com a doação de sesmarias a membros da elite militar, e segundo 
com a manutenção desta elite social por meio dos dotes matrimoniais. Engrossando 
um cordão defensivo dos interesses portugueses, que no século XIX também vai se 
ampliar com os imigrantes alemães em relação ao Império brasileiro.  
Como visto anteriormente, esta ocupação se deu pela chegada dos primeiros 
sesmeiros, estancieiros, casais açorianos, escravos africanos, bem como da 
incorporação de uma elite militar nas chamadas zonas de fronteira. Estas zonas de 
fronteira caracterizavam-se por espaços estratégicos de defesa das investidas 
castelhanas5 sobre o território do Rio Grande do Sul. Dentre elas como visto 
estavam às fortalezas/fortes localizados em Rio Grande e Rio Pardo. Para este 
trabalho, o enfoque se dá na segunda, pois se busca mapear a incorporação destes 
novos agentes sociais aos espaços da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas, dentro 
deste cenário instável de formação do Estado Nacional brasileiro no século XIX. 
 
2.2.1 O contexto e os imigrantes alemães no Rio Grande do Sul  
O período posterior às chamadas Guerras Napoleônicas (1799-1815)6, teve 
grande impacto tanto na Europa quanto na América. Deixando como legado, a 
desestruturação das antigas monarquias europeias, as independências na América, 
dentre elas a do Brasil que fora acelerada pela vinda da família real em 1809, 
                                                 
5
 Termo mais usado para a designação dos espanhóis na área do Prata, fazendo referencia ao dialeto 
falado nestes territórios. 
6
 Conflito armado que pôs a maioria das nações europeias contra a França de Napoleão Bonaparte, 
herdeira do ideário da Revolução Francesa. 
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somadas a ideologia nacionalista que varia grande parte dos dois continentes, são 
características marcantes deste contexto. Visto que, inserido aos avanços 
napoleônicos estava à difusão do ideário da Revolução Francesa (1789), e este 
atingiu como um todo o ocidente, “pois suas repercussões, ao contrário daquela da 
Revolução Americana, ocasionaram os levantes que levaram à libertação da 
América Latina depois de 1808” (HOBSBAWM, 2010, p.100). Na América, 
difundindo-se através das elites maçônicas, o ideário considerava a necessidade da 
formação de um estado soberano e hegemônico sob seus territórios, os quais não 
levavam em consideração os diferentes grupos étnicos que aqui viviam, dentre eles, 
os escravos africanos e os indígenas.  
Este contexto caracterizava-se pelo advento da Revolução Industrial7, 
fomentadora da sociedade capitalista burguesa, para além da formação dos estados 
nacionais modernos que necessitavam expandir as suas delimitações geográficas 
territoriais, sejam eles na Europa ou na América. No caso do Brasil, favorecendo por 
um lado os interesses das elites nacionais agrárias consideradas pioneiras, e por 
outro, a incorporação de grupos de imigrantes europeus que viriam para branquear a 
população, dentro de um contexto etnocêntrico, voltado para a Europa, no qual o 
imigrante viria para disseminar a agricultura diversificada dentro de pequenos lotes 
de terra, com o objetivo de modernizar o Estado Nacional brasileiro. Conforme 
Seyferth (2002): 
A política de colonização com imigrantes implantada após a 
independência visava ao povoamento do território, num processo de 
motivações geopolíticas, de interesse econômico (o desenvolvimento 
de forma alternativa de exploração agrícola baseada na pequena 
propriedade familiar) ao qual se impõe a sinonímia da civilização 
branca europeia (SEYFERTH, 2002, p.147). 
A independência do Brasil em 1822 acelerou este processo de expansão 
territorial, não somente em direção à delimitação das fronteiras políticas externas, 
mas internas em direção a espaços considerados “vazios”. Em contrariedade à 
ocupação do período colonial, conforme abordado, caracterizada pela doação de 
sesmarias a chefes militares, dentro de um contexto de dilatação das fronteiras 
externas em relação ao Império espanhol. No pós 1822, ano que marca o fim da 
                                                 
7
 Processo de mecanização dos modos de produção da Europa ocidental a partir da segunda metade 
do século XVIII, tendo a Inglaterra como modelo. 
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doação de sesmarias, a expansão se caracterizou pela efetivação da dominação 
interna do território. Visto que, grande parte destes no recém-criado Império 
brasileiro, estava registrada como terras devolutas.  
O Império recém-criado herdou do período colonial uma organização social 
hierarquizada e escravista. Com base no grande latifúndio, monocultura e mão de 
obra escrava, apresentando assim, contradições. Dentre elas, estava a questão da 
mão de obra, pois as elites com as características apontadas anteriormente, não 
abandonariam a mão de obra escrava e o grande latifúndio, visto que, dependiam 
deste sistema de dominação.  
Por outro lado, o governo dentro de um cenário mais amplo vislumbrava o 
fortalecimento do Império aos moldes de um estado nacional, fortalecendo suas 
fronteiras e desenvolvendo uma economia interna. Apesar das contradições que se 
apresentavam no início do século XIX em relação à incorporação de uma mão de 
obra livre de imigrantes europeus, a iniciativa se dá pelo próprio governo Imperial. 
Neste sentido, há de se levar em consideração alguns aspectos.  
O primeiro deles é que, a partir de 1810, “manifestou-se mais claramente uma 
nova preocupação: o suprimento de braços para a economia urgia ser repensado 
diante das pressões inglesas” (CUNHA, 2006, p.280). Neste cenário das relações 
internacionais, o governo cedia às pressões do seu principal aliado desde as 
Guerras Napoleônicas (1799-1815), a Inglaterra, que buscava abolir a mão de obra 
escrava com o objetivo de expandir seus mercados. Lembrando o Tratado de 
Aliança e Amizade entre Inglaterra e Portugal de 1810, e mais outras leis internas 
que visavam dar fim ao tráfico negreiro.  
Estas leis “para inglês ver”, não surtiram efeito entre as elites, o que 
culminaria na assinatura da Bill Aberdeen em 1845, o ato que autorizou a Marinha 
inglesa a tratar os navios negreiros como navios de piratas, com direito à sua 
apreensão e julgamento dos envolvidos pelos tribunais ingleses (FAUSTO, 2014). 
Neste quadro a mão de obra passava a ser um problema ao longo do século XIX, e 
dentro do governo imperial, a imigração parecia uma boa solução, visto que: 
Pouco antes da Independência, José Bonifácio e Dom Pedro, por 
razões socioeconômicas e militares, realizaram os primeiros esforços 
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a fim de atrair colonos alemães para o Sul, especialmente Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. José Bonifácio esperava incentivar 
formação no Brasil de uma classe média rural (FAUSTO, 2014, 
p.137). 
Outro aspecto que deve ser levado em consideração é o temor que os 
administradores do governo e muitos dos senhores de escravos tinham de uma 
revolta aos moldes da Revolução escrava do Haiti (1791)8. Este aspecto também vai 
ao encontro à incorporação política de uma nova classe social que tiraria do 
epicentro os grandes proprietários.  Lembrando que este período foi marcado pela 
necessidade do governo, “na época da independência e mesmo antes, de criar uma 
classe média na estrutura social brasileira, então formada pela aristocracia 
escravista, de um lado, e pelos sem posses, do outro” (CUNHA, 2006, p.280). 
Outra motivação está na incorporação de um contingente militar em meio ao 
conturbado cenário do Prata, o que levou a criação de um regime de estrangeiros no 
início do ano de 1823. “O recém-criado Império brasileiro herdou os problemas 
gerados com a ocupação da Banda Oriental” (FAUSTO, 2014, p.83). A incorporação 
do Uruguai às Províncias Unidas do Rio da Prata no ano de 1925 precipitou o 
conflito entre Brasil e Buenos Aires. 
O último aspecto a se salientar, que é interessante para este estudo refere-se 
à ocupação dos ditos espaços “vazios” ou as terras devolutas, que há séculos 
encontravam-se ocupadas pelos índios, como é o caso dos espaços territoriais 
Kaingang tratados nesta monografia. Os Kaingang, bem como os demais indígenas 
não estavam inclusos no projeto de Estado Nação brasileiro, pois os mesmos eram 
considerados inferiores e incapazes, dentro de um contexto eurocêntrico e positivista 
em que a ordem e, consequentemente o progresso tornariam-se as palavras do dia.   
Ou seja, faces de um Império na América dentro de um contexto eurocêntrico 
e racista, que buscava a estabilidade do estado nação constituído pelas 
características coloniais. A partir disto compreende-se a oferta de vantagens 
econômicas no sul do Brasil a imigrantes alemães, mesmo que essa “empresa fosse 
                                                 
8
 Revolta dos escravos na colônia francesa então denominada de Saint Domingue em agosto de 
1791, dizimando boa parte da população branca mandataria e impulsionando a independência do 
Haiti. 
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contra a estrutura social e contra a concepção econômica herdadas do período 
colonial” (ROCHE, 1969, p. 93). 
Nesta pesquisa compreende-se que a imigração e posterior colonização 
alemã no Rio Grande do Sul são mecanismos da frente de expansão do Estado 
Nacional brasileiro. Como foi visto anteriormente, se a frente de expansão da Coroa 
portuguesa foram em direção das fronteiras externas, a do Império brasileiro foram 
em direção às fronteiras internas. 
Neste capítulo apresentamos o grande território Kaingang que até o momento 
do contato compreendia expressiva área do Brasil meridional. Com a chegada do 
elemento colonizador, este espaço passou a ter a ingerência direta tanto da coroa 
portuguesa ao longo do Brasil colonial, quanto do Estado Nacional brasileiro no 
século XIX. Ambos trataram das populações indígenas como um problema, 
momento no qual a coroa portuguesa incentivou o avanço da frente de expansão 
através da doação de sesmarias, e o Estado Nacional brasileiro através da doação 
de terras aos imigrantes alemães. Ambos faziam parte de um mesmo processo, o de 
expropriação das terras indígenas, na qual os antes donos e detentores de suas 
terras passaram a ser tratados como intrusos e “incivilizados” frente ao projeto de 
modernização dos territórios do Brasil meridional.  
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3 CONTATOS INTERÉTNICOS ENTRE SESMEIROS,  FAZENDEIROS 
E INDÍGENAS KAINGANG EM TERRITÓRIOS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO TAQUARI-ANTAS 
 
 
 
Este capítulo apresenta o movimento da frente de expansão do Estado 
Nacional brasileiro em direção ao Taquari-Antas, através dos estabelecimentos de 
sesmarias e fazendas, os quais se estabelecem no território Kaingang. Logo após 
aborda-se os conflitos decorrentes entre estes e os Kaingang ao longo das décadas 
de 1830 e 1840.  
 
3.1 A Frente de Expansão em territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-
Antas com o estabelecimento de Sesmarias e Fazendas  
 
A expansão lusitana em direção ao sul, conforme referido, pode ser 
observada desde as fundações da Colônia do Sacramento (1680) e Laguna (1684). 
Intensificando-se com a distribuição de sesmarias e o incentivo à chegada e 
estabelecimento dos primeiros casais açorianos. Em relação à política colonial das 
sesmarias, ao longo do período Colonial, conforme Gorender (1992, p.293), “a 
Coroa reconhecia a futilidade de uma colonização aristocrática, pois o que importava 
era a valorização econômica imediata do território brasileiro”. Ou seja, considera-se 
que a doação de sesmarias no Rio Grande do Sul do final do século XVIII e início do 
XIX, seguia esta mesma linha de raciocínio, concedendo as sesmarias aos 
beneficiários conforme a sua capacidade de manter e valorizar as suas possessões.  
Com base em Christilino (2004), acredita-se que em meados do final do 
século XVIII, garantidas as possessões em torno das praças de Porto Alegre e 
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Santo Antônio da Patrulha, o “Rio Grande do Sul português” possuía duas fronteiras 
em expansão, demarcadas pelas povoações nas localidades de Rio Grande e Rio 
Pardo. A bacia hidrográfica do Taquari-Antas se localizava em território de 
abrangência da povoação de Rio Pardo, espaço que urgia ocupação por 
representantes dos interesses lusitanos. Salientando no caso que, estes territórios já 
possuíam habitantes, os indígenas Kaingang, que possuíam uma noção geopolítica 
destes espaços até então independente dos interesses das coroas Ibéricas, bem 
como as denominações e demarcações oriundas deste contexto. 
Visto isto, aponta-se que os territórios localizados em áreas do rio Taquari-
Antas, inseridos dentro do cenário fronteiriço do Rio Grande do Sul, desde o final do 
século XVIII passaram a ser de interesse do governo da Província de São Pedro do 
Rio Grande do Sul. Em virtude das incursões castelhanas, fazendo com que os 
territórios onde se encontra o arroio Castelhano, atualmente em jurisdição da cidade 
de Venâncio Aires, apresentaram-se como áreas estratégicas para proteção militar 
contra as investidas castelhanas. 
Não foi em vão que parte das tropas daquela vila se deslocou à última 
para combater os castelhanos ainda em curso de viagem. Isto, além 
de mostrar a importância estratégica da região para a proteção militar 
de Rio Pardo, alertou o governo português à necessidade de povoar 
mais densamente àquela região [...] (CHRISTILINO, 2004, p.26).  
 
 
Salienta-se ainda que não somente para a defesa contra os castelhanos, mas 
também um espaço que “a partir das vilas de Rio Pardo e de Rio Grande, os 
portugueses seguiram sua marcha rumo ao oeste adentrando, tomando e 
assegurando posições nas áreas de domínio espanhol” (TIBURI, 2011, p.46). 
Portanto a ocupação dos territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas 
por parte da Coroa portuguesa estava ligada com a ocupação já referida dos 
campos de Viamão. Os Campos de Viamão servia como denominação para uma 
expressiva parte do extremo sul do Brasil. Conforme Kuhn (2002), no século XVIII os 
demarcadores dos Campos de Viamão, ao norte era o rio Mambituba e ao sul a 
baliza fluvial do Guaíba. Sendo assim, podem ser compreendidos como uma “[...] 
extensa faixa de terra que compunha um quadrilátero, cujo flanco leste alcançava 
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pelo menos a altura do Taquari em meados do século XVIII” (TIBURI, 2011, p.33). 
Vale salientar que embora os Campos de Viamão fossem conhecidos há muito 
tempo por parte do governo português, o seu intensivo povoamento só se sucedeu 
em virtude dos embates entre Portugal e Espanha e a assinatura do Tratado de 
Tordesilhas.  
A grande “arrancada” no povoamento de Viamão se deu entre finais 
da década de 1740 e princípios da década de 1750, quando o número 
de fogos mais do que duplicou, em um período ainda anterior às 
migrações açorianas, que modificaram completamente o padrão 
demográfico da freguesia (KUHN, 2004, p. 48-49). 
 
 
No século XVIII, quatro bairros rurais, assim chamados, designavam os 
entornos do rio dos Sinos, Caí e Taquari, que em 1757, se tornaria Triunfo e este, 
por sua vez estava composto por vinte e quatro “fogos”9. O que demonstra já um 
grande índice demográfico, visto que conforme o levantamento de Kuhn (2004), com 
base nos dados paroquiais de 1778, em toda a freguesia existia em torno de 187 
fogos durante este período. “A extensa freguesia aparece dividida em dez ‘distritos’ 
ou ‘bairros rurais’, na verdade as diversas localidades que compunham os vastos 
Campos de Viamão” (KUHN, 2004, p.52). 
O interesse português não se resguardava somente a questão geopolítica, 
visto que a economia charqueadora se desenvolvia a passos largos e se mostrava a 
principal fonte de renda aos grandes estancieiros do Rio Grande do Sul, bem como 
do comércio de escravos. 
 
O charque havia se tornado dominante nas exportações sulinas já na 
década de 1790, fornecendo um impulso ainda maior a esse 
processo. A pecuária que se expandia e a exportação de charque que 
lhe dava vazão, ao longo de todo o século XIX, foram atividades 
mercantis voltadas, primordialmente, para o mercado interno 
brasileiro. [...] De lá, adquiria escravos e produtos importados. Em 
uma ligação que ganhou maior expressão no início do século XIX e 
manteve-se firme nos três primeiros quartéis daquele século, o 
charque rio-grandense desempenhou papel relevante na reprodução 
das relações escravistas das áreas de plantation articuladas com as 
praças mercantis para as quais a carne salgada era comercializada 
(FARINATI, 2007, p. 68, grifo do autor). 
 
                                                 
9
 Denominação para residências/famílias espalhadas ao longo da freguesia. 
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Este cenário que caracterizava o Rio Grande do Sul como uma região de 
fronteira, deixava a Coroa portuguesa em constante estado de alerta. Ou seja, nas 
últimas décadas do século XVIII o interesse econômico pelo território acentua-se 
ainda mais e continua no decorrer do século seguinte durante o período do Império 
brasileiro. A solução foi à incorporação social de uma elite militar que garantisse a 
soberania sobre o território. 
 
Através da política de redistribuição de terras iniciada a partir de 
1780, quando começou o processo de expropriação dos antigos 
proprietários, como os colonos açorianos ou mesmo detentores de 
sesmarias da primeira fase de expansão da fronteira, em função da 
nova elite enriquecida (PESAVENTO, 1986, p.32). 
 
No intuito de ocupar os espaços em direção a oeste, ao longo das Bacias 
Hidrográficas do Jacuí, Pardo e do Taquari-Antas, considerados espaços “vazios”, a 
Coroa, passou a conceder sesmarias, que eram lotes de terras “cuja extensão 
máxima deveria ser de três léguas quadradas, ou 13.068 hectares” (OSÓRIO, 2001, 
p.158). Estes sesmeiros passaram a estabelecer fazendas nestas áreas concedidas, 
nas quais os territórios do Taquari-Antas mantinha um modo de produção 
condizente com o contexto escravocrata do Brasil do século XVIII. Prática que no 
Rio Grande do Sul, se manteria por boa parte do século XIX, visto que, o governo 
imperial, por razões militares, era obrigado a ceder às ambições dos chefes locais, 
dando lhes terras, fazendo “vista grossa” aos abusos de poder que se registravam 
(PESAVENTO, 1986).  
Como visto anteriormente, considera-se que esta política de doação de 
sesmarias do governo tenha se intensificado com o intuito de resguardar o território 
dos interesses espanhóis. Muito em virtude do ataque ocorrido na década de 1760 
em localidades como Rio Grande e áreas limítrofes, liderado por D. Pedro de 
Cevallos, e as investidas castelhanas em direção ao território do Taquari-Antas. O 
trabalho de Christilino (2004, p. 27), acentua este conturbado contexto do final do 
século XVIII, para compreender a ocupação destes espaços em termos militares, ao 
informar que os “inimigos platinos, descobriram o ponto nevrálgico da defesa de Rio 
Pardo: a possibilidade de incursão pelas áreas serranas do Vale do Taquari”. 
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A doação de sesmarias e a manutenção social da elite local por meio dos 
dotes matrimoniais foi o modo pelo qual se dava a ocupação deste território a 
exemplo de Jerônimo de Ornellas e Francisco Pinto Bandeira, os quais direcionaram 
as suas possessões em direção a oeste a partir de Porto Alegre. Conforme Kuhn 
(2004), Pinto Bandeira se destacava dentre os maiores proprietários de escravos no 
rol dos confessados da paróquia da Freguesia de Viamão do ano de 1751, como 
“um dos mais relevantes membros da elite local e dono de 20 cativos neste 
recenseamento” (KUHN, 2004, p.51). 
Em relação à Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas, Christilino (2004) acentua 
que estas sesmarias foram propiciadas pela política de Gomes Freire de Andrade, 
Governador da Capitania do Rio de Janeiro, em ocupar a Bacia do rio Jacuí. 
Conforme Tiburi (2011, p.36), somente “com o Tratado de Madrid (1750), com a 
construção do forte Jesus Maria José, em Rio Pardo, que o governo promove a 
ocupação efetiva do vale do Jacuí para dar suporte à fronteira de Rio Pardo”. 
Especificamente para o recorte territorial em análise é importante enfatizar 
que já na década de 1750 foram doadas terras no território que posteriormente viria 
a ser designado como Vale do Taquari dentro do contexto fronteiriço da fundação de 
Rio Pardo. 
 
As fundações destas duas povoações foram propiciadas pela política 
do Governador da Capitania do Rio de Janeiro, Gomes Freire de 
Andrade, em ocupar a Bacia do Rio Jacuí, concedendo sesmarias de 
terras ainda na década de 1750 ao Capitão Francisco Xavier de 
Azambuja, Pedro Lopes Soares e Antonio Brito Leme no Vale do 
Taquari (CHRISTILINO, 2004, p. 25). 
 
 
Ainda em relação a este período, temos a concessão de terras, por parte de 
Gomes Freire de Andrade ao Capitão Francisco Machado Fagundes da Silveira no 
ano de 1762, na margem direita do rio Taquari, conforme segue: 
 
Campos nas várzeas do Rio Taquary, que confrontam: Pelo Norte 
com a Serra; ao Sul com uns morros e mattos que dividião a Fazenda 
de Lourenço Bicudo; a Oeste com uma grande várzea de mattos que 
confrontam  com o potreiro de Cosme da Silveira, e pela parte de 
Leste com o rio Taquary (CARTA de sesmaria do ano de 1762). 
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Outro registro que se tem é à disposição da sesmaria de Francisco da Silva 
concedida por José Marcellino de Figueiredo no ano de 1780. Localizada nos 
“Campos em Taquary, á margem do rio desse nome, fazendo divisa com os de João 
Francisco” (CARTA de sesmaria de 1780). 
Ainda no século XVIII, se tem a doação de terras onde atualmente localiza-se 
o município de Cruzeiro do Sul, segundo a disposição da sesmaria, de José da Silva 
Lima e seus irmãos, conforme mapa (Figura 3), concedida pelo Conde de Rezende 
no ano de 1798. 
Terras a margem do rio Taquary, que confrontam: Pelo Sul com o 
arroio chamado “Castelhano”; pelo Norte com o arroio Sampaio; a 
Oeste com um sertão devoluto e pelo Leste faz frente ao dito rio 
Taquary (CARTA de sesmaria do ano de 1798). 
 
A frente de expansão em direção aos espaços do Taquari-Antas se deu a 
partir dos povoados de São José do Taquari, localizada a margem esquerda oposta 
ao povoado de Santo Amaro que ficava a margem direita, que desde a década de 
1760 recebia levas de casais açorianos. Como visto anteriormente os espaços da 
Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas desde o início constituíam-se junto à freguesia 
de Viamão, posteriormente, a partir da década de 1740, a Freguesia de Triunfo, até 
a emancipação da Vila de Taquari no século XIX. Em relação ao final do século 
XVIII, conforme Christilino (2004), os espaços da Bacia Hidrográfica do Taquari-
Antas, apesar de politicamente e economicamente secundários, conquistou 
“importantes posições junto aos órgãos de poder em função das suas alianças, 
especialmente matrimoniais, com os membros da elite principal da Província” 
(CHRISTILINO, 2004, p.29). Neste sentido ainda temos: 
 
A presença de paulistas, Lagunenses e Viamonenses, desde os 
primórdios do Tratado de Madrid (1750), já eram notados nas 
margens do Jacuí, entre eles os genros de Jerônimo de Ornellas, 
Cosme Silveira, paulista um dos primeiros povoadores de Viamão e o 
Capitão Pedro Lopes Soares, genro de Dyonisio Rodrigues Mendes, 
lagunistas, todos ligados aos troncos seculares do Rio Grande. Os 
citados ganharam sesmarias na região conhecida como fronteira de 
Rio Pardo (TIBURI, 2011, p. 51). 
 
 
 Ou seja, como visto a ocupação da Bacia Hidrográfica do Taquari 
Antas, está interligada com a política de distribuição das sesmarias, acelerada pelo 
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Tratado de Madrid (1750) e o contexto beligerante entre as coroas ibéricas na 
segunda metade do século XVIII, possibilitando a expansão fundiária de uma 
sociedade hierárquica que estendia seu patrimônio por meio de matrimônios e uso 
da força. Incorporando a estes espaços novos elementos sociais, além dos escravos 
africanos uma leva de pobres lavradores que se estabeleciam nos entornos de 
fazendas e vilas, somando-se as populações indígenas, no caso os Kaingang, até 
então habitantes destes espaços. 
A partir do século XIX, é possível verificar uma intensificação da doação de 
sesmarias rumo ao norte da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas. Considerando as 
agitações dentro de uma cenário maior que envolvia a relação da colônia com a área 
do prata, pois os “conflitos que envolviam as fronteiras luso-brasileiras, nesta região, 
aumentavam constantemente os números de concessões de terras como 
recompensas pelos serviços militares prestados pelos milicianos” (CHRISTILINO, 
2004, p.34). Neste cenário também é preciso considerar a integração econômica 
destes espaços, tendo em vista “a dependência das vias naturais de transporte e 
comunicação se fazia através dos rios navegáveis, forma mais rápida e de pequeno 
custo para os padrões da época” (TIBURI, 2011, p.40). 
Ilustra a situação a doação de terras pelo Conde de Rezende ao Capitão 
Manoel Jesus Ferreira no ano de 1800. 
 
Campos nos galhos ocidentais do rio Taquary, e que se dividem: a 
Leste por um arroio, com o Potreiro das Mulas, que houve em dote, e 
por outro arroio com os campos do faxinal do Alferes Francisco 
Machado Fagundes; ao Norte, por outro arroio, galhos dos 
antecedentes, dividindo o faxinal dos Alferes Manoel Roiz; ao Sul, por 
uma vertente, com mattos que saem da Serra, e a Oeste com os 
mattos da falda da Serra (CARTA de sesmaria do ano de 1800). 
 
 
A ainda no ano de 1800 as terras doadas aos irmãos José Inácio Teixeira e 
João Inácio Teixeira, conforme mapa (Figura 3), atualmente localizadas, 
respectivamente em territórios dos municípios de Estrela e Lajeado. Na carta de 
doação de Sesmaria de João Inácio Teixeira temos. 
 
Dom João por Graça de Deos Princípe Regente de Portugal e dos 
Algarves e de além Mais em Africa de Guiné e da Conquista 
Navegação e Comércio da Ethiopia, Arabia Persia e da Índia Faz-se 
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saber os que esta Minha Carta de Confirmação de Sesmaria por parte 
de João Ignácio Teixeira [...] confrontando pella frente com o Rio 
Taquari (DOAÇÃO de sesmaria em 1800). 
 
 
Conforme a documentação, João Inácio Teixeira irmão de José Inácio havia 
adquirido uma sesmaria. Com base nas informações contidas em Schierholdt (1993) 
e Christilino (2004), ambos eram moradores da vila de Porto Alegre, que juntos 
formaram uma sociedade com o objetivo de aumentarem as suas possessões 
territoriais através da aquisição de sesmarias. Estabelecendo fazendas das quais se 
destacam a Fazenda dos Conventos e a Fazenda Estrela, respectivamente 
localizadas nos atuais territórios de Lajeado e Estrela. 
 
Figura 3 – Mapa indicando Sesmarias e Fazendas em territórios da Bacia 
Hidrográfica Taquari-Antas. 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
As doações de sesmarias se davam por meio de requerimentos, que 
poderiam levar anos até a sua definição, de maneira a legitimar a posse da terra, 
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como a de Francisco Antônio de Souza, observe mapa (Figura 3), que deu entrada 
no ano de 1809, conforme segue: 
 
Fazemos saber que Francisco Antônio de Souza morador nesta 
Capitania do Rio Grande de São Pedro do Rio Grande do Sul, propor 
a S.A.R. hum requerimento omologado pedindo ao Senhor houvesse 
G.Cem dar-lhe huma Datas de sesmar Mattos sita na margem 
Ocidental do rio Taquary. Com trez mil e cinquenta braças de frente 
com o mesmo Rio, defundo para o Sertão. Confrontando pelo Sul as 
José da Silva Lima e seus irmão, e pelo Norte com as do falecido 
João Bernardes [...] (DOAÇÃO de sesmaria 1809). 
 
 
Transcorrendo um período de quatro anos, ou seja, no ano de 1813 é dado o 
retorno de confirmação de posse ao sesmeiro.  
 
Diz Francisco Antônio de Souza casado e morador da Freguesia S. 
José de Taquary da Capitania de S. Pedro do Rio Grande do Sul, que 
esta de posse corporal de huma Data de mattos sita na margem 
Ocidental do rio Taquary com tres mil e duzentas e cinquenta de 
frente ao mesmo Rio e légua e meia para o sertão, confrontando pelo 
sul as Terra de José da Silva e Lima e seus irmãos [...] (DOAÇÃO de 
sesmaria 1813). 
 
   
Na sequência de doação de sesmaria em territórios do Vale do Taquari 
aponta-se ainda a doação em 1816, ao Capitão Ricardo José Villa Nova. Conforme 
é possível observar no mapa (Figura 3), feito pelo Conde de Rezende, em área que 
nos dias atuais estão na jurisdição do município de Arroio do Meio. 
 
Terras sitas na freguesia de Taquary, à margem do rio do mesmo 
nome, onde faz frente. Confrontam ao Sul com o arroio Forqueta; a 
Leste com o dito rio Taquary; ao Norte e Oeste com o sertão da Serra 
Geral (CARTA de sesmaria do ano de 1816).  
 
 
Passado o primeiro momento de doações de sesmarias, a configuração social 
no Rio Grande do Sul e também no Vale do Taquari se caracterizava por uma rede 
de intensas trocas familiares. Sendo assim a transferência das terras era feita 
através de herança ou compra. A maior parte das pessoas vivia a favor de parentes: 
sogros, pais, irmãos. Kuhn (2004) trabalha com as estratégias familiares nos 
Campos de Viamão e freguesias adjacentes no século XVIII, que “abrangiam a 
região dos rios Sinos, Caí e Taquari, onde havia 22 fogos. Seis anos depois esta 
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região se desmembraria da freguesia, constituindo-se na rica paróquia de Triunfo” 
(KUHN, 2004, p.53), que posteriormente desmembrar-se-ia e formaria o território do 
atual Vale do Taquari, nos entornos da Bacia Hidrográfica do Taquari. 
 O mesmo aponta que: este grupo social identifica-se por dois padrões 
distintos, um matrilinear - onde a transmissão da herança se fazia pelas filhas, 
havendo uma sobrevalorização dos genros - e patrilinear onde a transmissão 
patrimonial se fazia pelos filhos, embora alguns genros pudessem ser escolhidos. 
  Tal situação indica que as terras nos entornos da bacia hidrográfica do 
Taquari-Antas já estavam quase todas ocupadas no início do século XIX, a exemplo 
das sesmarias mencionadas anteriormente, em posse de gente com o capitão 
Manoel Jesus Ferreira, Francisco Antonio de Souza que possuía sesmaria próxima 
ao atual município de Cruzeiro, José Ricardo Villa Nova, que possuía parte do atual 
território de Arroio do Meio, os irmãos Teixeira, que possuíam boa parte dos atuais 
territórios de Estrela e Lajeado, e José da Silva Lima e seu irmão, no atual município 
de Cruzeiro. Conforme Osório (2001), que trabalha a Província de São Pedro como 
um todo, como consequência, não havia mais forma de obter terras gratuitamente, 
mas apenas de forma onerosa através de compra, que eram frequentes.  
Assim a partir das décadas da primeira metade do século XIX, as terras no 
entorno da bacia hidrográfica do Taquari-Antas passaram adiante através da venda 
e compra. Visto que grande parte deste território passou a ser ocupado também por 
não índios. Conforme o trabalho de Christilino (2004), alguns proprietários como 
Francisco Silvestre Ribeiro possuíam terras a margem direita da bacia hidrográfica 
do Taquari-Antas, próximo à fazenda denominada São Gabriel10, bem como da 
margem esquerda, como é o caso da Fazenda Estrela do Coronel Vitorino José 
Ribeiro, as quais podem ser observadas no mapa (Figura 3). Nos Autos de Medição 
da Fazenda Estrela temos o seguinte relato: 
Dizem o Coronel Vitorino José Ribeiro e sua mulher Dona Ana Emilia 
de Sampaio Ribeiro, que sendo eles legítimos senhores e 
possuidores de uma Fazenda de cultura e mattos, denominada 
Estrella na qual residem, cita a margem esquerda do Rio Taquary, 
                                                 
10
 Fazenda que pertencia a José da Silva Lima e seus irmãos, segundo Schierholdt (1993), a fazenda 
localizava-se onde atualmente encontra-se o município de Cruzeiro. 
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neste município, contendo trez mil e nove centos braços de frente ao 
referido rio, e légoa e meia de fundos para essa, com as divisas e 
confrontações indicados no respectivo Titulo de compra e 
confirmação que junto oferecem, cuja Fazenda a compra fizeram no 
ano de 1830 a José Inácio Teixeira Junior e sua mulher […] (AUTO 
DE MEDIÇÃO de 1860, nº 12). 
 
 
No início do século XIX, o que atualmente é denominado de região Vale do 
Taquari possuía certa relevância econômica em torno da produção do trigo, pois, 
“esta foi uma atividade característica naquele período nas regiões de colonização 
açoriana” (CHRISTILINO, 2004, p.41). Além das condições naturais das zonas de 
floresta virgem para a rotatividade do sistema de plantation. Esta relevância 
econômica fica visível no alto índice de escravos que aparecem no recenseamento 
de 1814 no qual aparecem 433 escravos de ambos os sexos. Neste sentido, o modo 
de produção em territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas estava de acordo 
com o contexto da província visto que, “no total, mais de 45% da população era 
cativa, um percentual muito elevado, semelhante ao encontrado nas zonas 
mineradoras ou de plantation e não muito adequado a uma região voltada ao 
mercado interno” (KUHN, 2004, p.51). Demonstrando certa relevância das elites 
locais, pois os espaços nos entornos do rio Taquari, em comparação a outros 
centros com arquitetura sofisticada e luxuosa da sociedade colonial e imperial, 
poderiam ser consideradas precárias, mas outros aspectos que caracterizam “os 
privilegiados, outras formas de distinção social em um meio tão precário, como 
posse e acesso a terra e a propriedade escrava” (TIBURI, 2011 p. 51). 
A queda da economia da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas se dá pela 
estagnação da produção do trigo em meio ao fortalecimento de estabelecimento 
comerciais e manufatureiros que cresciam em função da implantação da agricultura 
voltada para as regiões de imigração alemã a partir de 1824. Outra fonte que 
alimentava a economia da época era a produção de tábuas de pinho e a erva mate, 
produzida principalmente nas áreas mais altas, mas que também estava em 
decadência em virtude dá exploração inadequada e também “em função da 
preferência da mesma oriunda do Paraguai” (CHRISTILINO, 2004, p.44). 
Além destas peculiaridades, o setor econômico sofreu com o contexto 
belicoso da Guerra dos Farrapos, que levou em crise até o forte setor da pecuária, 
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do qual só sobreviveram os pecuaristas das regiões da campanha. Pois conforme 
Farinati (2007), estes possuíam maior disponibilidade de comércio além das 
fronteiras sul-rio-grandenses.  
Outro fator importante a se ressaltar é o de uma elite decadente, pois se ao 
longo do século XVIII e início do XIX, o principal interesse de ocupação dos 
territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas era a defesa da fronteira de Rio 
Pardo, no decorrer do século XIX com as fronteiras delimitadas distantes de Rio 
Pardo, “a elite militar local perdeu a sua função principal, a qual passou a ser 
desempenhada fundamentalmente pelos milicianos da Campanha sul-rio-grandense 
onde se buscava assegurar a fronteira política neste momento” (CHRISTILINO, 
2004, p.47). 
Este era o cenário que se desenhava na primeira metade do século XIX nos 
entornos da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas. Uma crise econômica somada ao 
desprestígio de uma elite militar em meio a um contexto de Guerra Civil. Supõe-se 
que aos grandes sesmeiros latifundiários, restava a manutenção e apropriação de 
novas possessões nas chamadas “terras devolutas”, portanto adentrando ainda mais 
no território Kaingang.  
Por um lado, para expandir o território na busca por recursos naturais, que 
possibilitassem a produção de tábuas e itens alimentícios para venda, para além da 
própria subsistência das pessoas envolvidas na manutenção das sesmarias, dentre 
elas principalmente os escravos negros. E por outro lado, para aumentar os 
patrimônios fundiários, com o objetivo de venda de áreas que viriam a se tornar 
colônias de produção agrícola. 
Em relação à economia destas sesmarias, além do interesse pela ampliação 
do patrimônio fundiário, este território possibilitava outros interesses econômicos. 
Conforme Christilino (2004), a exploração da madeira de pinho até a década de 
1850, era a principal fonte econômica das vilas localizadas em territórios da Bacia 
Hidrográfica do Taquari-Antas, visto a capacidade de translado pelas vias fluviais até 
a capital da Província, através do rio Taquari e o Jacuí. Além da produção da 
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madeira, outro fator econômico importante era o da extração da erva-mate e das 
pedras, encontradas principal as margens do rio Taquari. 
O avanço da conquista de territórios da Bacia hidrográfica do Taquari-Antas, 
por parte do governo português durante o período Colonial e início do século XIX, 
trouxe uma nova configuração social para estes espaços. Ou seja, esta nova 
utilização sócio-política e econômica deste espaço, estabeleceu uma outra realidade 
ao meio ambiente e aos grupos humanos tradicionalmente ocupantes destas áreas. 
Visto que, a frente de expansão representada pelo avanço destes novos agentes 
sociais, adentrava no tradicional território Kaingang usurpando a terra dos indígenas. 
 
 
3.2 Mecanismos da Frente de Expansão em territórios da Bacia 
Hidrográfica do Taquari-Antas e os conflitos com os Kaingang  
 
 
Apesar do avanço dos mecanismos das frentes de expansão, sejam elas 
motivadas por interesses espanhóis ou de portugueses, em direção aos territórios 
Kaingang, até o início do século XIX, acredita-se que grande parte do tradicional 
território destes indígenas se mantivera sem a presença dos colonizadores, pois 
temos que o “[...] interior dos atuais estados do Paraná, Santa Catarina e o planalto 
rio-grandense continuaram sendo durante o século XVIII e início do XIX, terra de 
índios” (MÉLIA apud LAROQUE, 2000, p.58). É importante ainda salientar que os 
territórios Kaingang também se estendiam para além, isto é, para territórios 
localizados atualmente no estado de São Paulo e na região de Misiones na 
Argentina. 
Como visto anteriormente, as áreas do planalto sul-rio-grandense, bem como 
áreas localizadas nas Bacias Hidrográficas do Taquari-Antas e adjacências, tratava-
se de tradicionais territórios dos indígenas Kaingang. Com base nos apontamentos 
do engenheiro Aphonse Mabilde (1983), que trabalhou como agrimensor nas 
estradas da Província do Rio Grande do Sul. A partir deste temos a informação de na 
primeira metade do século XIX, se tratava de um grupo composto de 2000 
indivíduos, de ambos os sexos e idades diversas, espalhados pelas matas. Este 
número provavelmente fora maior, visto que, Mabilde fazia este cálculo sem um 
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embasamento metodológico e a tendência sempre fora a de diminuir a importância 
dos Kaingang.  
A constante insegurança por parte do governo português ao final do século 
XVIII levou a uma aliança entre fazendeiros e o governo, situação que ocasionou o 
aumento considerável de doação de sesmarias aos primeiros (RELLY, MACHADO, 
SCHNEIDER 2008). O Rio Grande do Sul, a grosso modo, como apontado 
anteriormente, ao longo da primeira metade do século XIX, se mostravam em 
declínio econômico e social. Isso porque já não faziam mais parte de uma fronteira 
militar, e a economia do trigo declinava frente à incorporação da agricultura voltada 
para a chegada do imigrante alemão. Restava, portanto fazer a manutenção do 
chamado patrimônio fundiário.  
Neste contexto que se dá os primeiros contatos entre os Kaingang e os 
sesmeiros e fazendeiros no decorrer da primeira metade do século XIX, em 
territórios localizados nas bacias hidrográficas do Taquari-Antas, gerando um 
cenário conflituoso. Pois concomitantemente de um lado avançava a frente 
imigratória europeia de migrantes alemães, situação que será analisada no capítulo 
seguinte, e de outro os fazendeiros que visavam lucros com este movimento, no 
intuito de salvaguardar suas posses e se apossar das terras devolutas, chamadas 
“vazias”. O que consequentemente levou a intensificação dos avanços sobre os 
territórios Kaingang, bem como conseqüência para com os recursos naturais, os 
quais eram utilizados pelos indígenas para a subsistência do seu povo.  
A partir disto, busca-se evidenciar o que a historiografia tradicional da região 
trouxe como uma fabulação do selvagem, ou mesmo a negligência em relação aos 
habitantes indígenas destas áreas. Pois o encontro de mundos diferentes, no caso o 
dos indígenas e os novos desbravadores, no século XIX, “não era respaldado por 
um discurso romântico, mas sim, relacionado com uma emergente ciência das raças 
que buscava legitimar práticas não tão ‘civilizadas’ assim” (DORNELLES, 2011, 
p.24). 
Para tanto faz se necessário à compreensão da concepção territorial 
Kaingang, considerando elementos da cultura indígena. Isto é, tratando-se de 
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sociedades ameríndias as noções de território perpassam por uma lógica contrária a 
das sociedades Ocidentais. As primeiras com uma noção mais coletiva acerca do 
uso do território, assim como uma ligação mais harmoniosa com o ambiente, 
seguindo as suas ordens cosmológicas. As segundas com uma noção mais voltada 
para o privado e de posse exclusiva, de uso irrestrito das riquezas naturais. Visto 
que, a noção de território, está englobada dentro do âmbito cultural. Com base em 
Sahlins (1990), compreende-se que a cultura é tanto reproduzida como alterada na 
ação. Ou seja, grupos culturalmente distintos, possuem processos históricos 
singulares, e se constituem coletivamente a partir destes. Com base nesta 
compreensão que se entende as distintas territorialidades deste contato. 
A partir do contato o que se desenha é um cenário conflituoso, com a 
intensificação dos conflitos protagonizados pelos Kaingang ao estabelecimento de 
fazendas sobre seus tradicionais territórios. Como pode ser observado no 
documento a seguir: 
 
Illmo. e Exmo. Snr. Partecipo a V. Exª. que no dia 16 do que rege 
assisti a huma operação no corpo de hum pardo de nome Joze 
Antonio cuja operação consistia em tirar-se duas flexas que disem os 
conductores do dito pardo serem os bugre que lhe atirarão huma das 
flexas estava metida no peito direito, e outra no braço esquerdo; e 
logo que se acabou a operação elle faleceu; cujos bugres disem 
haverem sahido nos fundos da fazenda da 
estrela[...](CORRESPONDÊNCIA de 19 de Dezembro de 1836). 
 
 
O documento apresenta um conflito no qual um pardo de nome Joze Antônio 
foi morto à flechada. Segundo Araújo (2000), a denominação pardo, fazia referência 
ao mulato, resultado da miscigenação entre negros e brancos, muito comum em 
zonas de fronteira distantes das capitais, de forma pejorativa ainda fazia menção 
aos chamados infiéis (judeus, cristãos-novos, ou mouros). Acredita-se que no caso 
deste documento a denominação fazia referência a um mulato, possivelmente um 
trabalhador das vastas terras da Fazenda Estrela.  
A fazenda Estrela se localizava onde se encontra o atual município de Estrela, 
e em 1836, conforme a data do documento, estava sobre posse de Vitorino José 
Ribeiro, conforme é possível observa no mapa (Figura 4). A correspondência de 19 
de dezembro de 1836 referida anteriormente demonstra aspectos messiânicos de 
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uma verdadeira cruzada contra os “infiéis”. Salientando o contexto do século XIX, 
pois é marcado pelo discurso da “civilização versus barbárie”, pensamento oriundo 
das teorias etnocêntricas surgidas de uma Europa expansionista, cujo propósito era 
subordina os continentes americanos, africanos e asiáticos em prol de sua expansão 
econômica territorial. Embasados em teorias que ampliavam o discurso de 
superioridade branca europeia sobre as populações consideradas periféricas. As 
quais ainda não havia atingindo o status de civilização, seguindo uma análise das 
sociedades de forma linear em evolução, sendo a Europa o modelo mais evoluído, 
justificando a colonização e a usurpação do território (SANTOS,2005). O documento 
a seguir contém informações sobre a organização de uma perseguição aos 
chamados “infiéis”, isto é, os indígenas, pois representavam ameaça a segurança da 
freguesia: 
 
[...] e querendo mandar seguir a estes infiéis receby ao mesmo tempo 
hum officio do Sr. Juis Municipal para fazer seguir huma expedição de 
Cem. G. N. para se reunirem ao Tenente Coronel Antonio Manuel de 
Azambuja 09 me parece bastante difícil sahir este numero de gente 
pella divergência de opinioens que ainda reina, e pella falta de 
disciplina nas Companhias que se escondem aos avisos e mesmo 
respeito a ameaças que tenho sofrido aqui com tiros de oras em roda 
da povoação a que não posso descubrir quem seja tendo sido em vão 
todas as delingencias a esse respeito, e como os comprometidos 
deste lugar ainda se achão escondidos ou pellos subúrbios desta 
Freguezia ou por districtos visinhos por avisos que tenho tido, e que 
ainda tentão pela festa que esta mui próxima fazer reunioens para 
insultarem ou atacarem aos cidadãos legais desta Freguesia. Por 
estes motivos rogo a V. Exª haja de liberar a respeito pois me acho 
bastantemente confundido com o presente estado das coisas. Incluso 
remeto a V. Exª hum pedido de muniçõens. Deus Guarde a V. Exª. 
(CORRESPONDÊNCIA de 19 de Dezembro de 1836). 
 
 
Este discurso racista e excludente do século XIX se atrelava ao advento da 
Revolução Industrial que fomentara a sociedade capitalista e que teve seus 
respingos sobre as ciências sociais. Como também a formação dos estados 
nacionais que necessitavam expandir as suas delimitações geográficas territoriais, 
assim favorecendo os interesses das elites nacionais agrárias, como é o caso que 
se está tratando.  
As políticas indigenistas no Brasil até o século XIX dividem-se em três fases 
históricas (Beozo apud Laroque, 2000), a primeira (1500-1755) caracterizada pelo 
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período missionário em que o índio vivia entre o cativeiro e a libertação. A segunda 
fase (1755-1798), durante o período pombalino, no qual se buscou uma legislação 
civil, dando uma liberdade para servir e negociar. E a terceira fase (1798-1845), que 
é a “Guerra ao bárbaro”. Ilustra a questão as Cartas Régias de D. João VI, que em 
1809 autorizava a “caça aos bugres”, visando à ocupação do território e os 
interesses das elites agrárias. Conforme Silva (2012) que trabalhou a expropriação 
das terras dos Botocudos em Minas Gerais durante este mesmo período temos: 
O comportamento tido como irracional da resistência indígena  e a 
necessidade de retaliar as atrocidades indígenas justificaram o 
avanço militar organizado sobre o território não incorporado para 
combater os atos dos "selvagens" e "canibais", colocando em cena 
uma permanente competição entre "civilização e barbarismo" . O 
auge dessa conquista foi à expedição das Cartas Régias de 1808 que 
declararam, com uma vestimenta de “guerra justa” [...] (SILVA, 2012, 
p.36). 
 
Estas políticas indigenistas fizeram com que de uma hora para outra o 
indígena ocupante do seu tradicional território passa-se a ser tratado pela lógica 
expansionista colonizadora como um invasor. Assim o discurso “civilização versus 
barbárie” deslocava-se das palavras e do pensamento para a prática, onde qualquer 
um justificado pelo processo civilizatório estava autorizado a capturar e prender a 
população indígena (LAROQUE, 2000). 
No cenário que se configurou percebe-se o choque entre diferentes 
concepções territoriais envolvendo estancieiro militares e Kaingang entraram em 
jogo no momento do contato. Por um lado, os estancieiros militares aos se 
estabelecerem nos territórios visavam à demarcação das fronteiras territoriais do 
Estado Nacional brasileiro que vinha se constituindo, por outro lado, os Kaingang 
enfrentavam a gradual diminuição do seu espaço territorial os quais utilizavam para 
obtenção da subsistência.  
Outras correrias registradas nos entornos dos territórios localizados na Bacia 
Hidrográfica do Taquari-Antas fazem referência à década de 1840, e dizem respeito, 
conforme correspondência da Polícia acusando incursões indígenas no Vale do 
Taquari na época pertencente à Delegacia de Triunfo:  
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Illmº Senr= Accuzo a recepção do officio de V. Sª datado de 29 de 
Janeiro em o qual me ordena reúna os cidadãos deste Destricto que 
estejão nas circunstancias de marcharem contra os bugres que o tem 
invadido isto para serem dirigidos sob a ordem do Illmo Senr 
Delegado da Villa do Triunfo (CORRESPONDÊNCIA de 15 de 
fevereiro de1845). 
Esta correspondência refere-se aos ataques nas fazendas de Vitorino José 
Ribeiro (ver figura 4), Francisco Silvestre Ribeiro, Amaro Rodrigues e Ana Maria do 
Rosário. Segundo o documento temos o seguinte: 
Em resposta tenho significar-lhe que logo dei execução as ordens de 
V. Sª como se vê da cópia Nº 1, porem tendo apparecido os 
indígenas no dia 29 de Janeiro na Fazenda do cidadão Victorino José 
Ribeiro onde lhe assassinarão hum escravo que estava falquejando 
dezejava que alli fosse a entrada para serem perseguidos porem isto 
não se effectivou como se vê da cópia Nº 2 e eu nada pude fazer a 
bem da segurança daquella Fazenda e seus visinhos não só por que 
V. Sª se encarregou a perseguição dos selvagens ao Delegado do 
termo como porque houve falta de armamento e munição para 
semelhante delingencia. Não posso deixar de significar a V. Sª que 
não mi consta que este Districto fosse invadido pelos selvagens, 
antes do dia 29 de Janeiro dia em que V. Sª datou seo Officio, e que 
a requisição foi feita por prevenção para guardar-se lugares que o 
ano passado forão amiaçados e que por isso fiquei privado de fazer a 
perseguição onde elles apparecerão por estar esperando que seria 
attendida a requisição que fis ao mesmo Delegado. V. Sª deve estar 
ao facto que os selvagens todos os veroens costumão descer a serra 
e atacar as habitações dos pacíficos moradores, não só deste 
districto como do Cahy, Santo Amaro e como ultimamente aconteceo 
nas Fazendas de Francisco Silvestre Ribeiro, Maria Francisca do 
Rosário, Amaro Rodrigues, (CORRESPONDÊNCIA de 15 de 
fevereiro de1845). 
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Figura 4: Mapa indicando localidades de conflitos entre Kaingang e Fazendeiros em 
territórios do da Bacia do rio Taquari  
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Esta correspondência de Francisco Mathias de Souza e Ávila, subdelegado 
de polícia, ao Dr. Manoel Jose de Freitas Travassos, Juiz de Direito e Chefe de 
Polícia da Província, evidencia em primeiro lugar um estado conflituoso nos 
territórios localizados na Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas. Como visto em 
meados da última década da primeira metade do século XIX, houve uma 
intensificação das incursões Kaingang, em áreas que o documento identifica como 
encosta da Serra.  
 
[...] e outros e por isso se torna muito necessário que o Governo da 
Província tome em consideração estes acontecimentos, e para 
proebilos bom será que se crie hua companhia somente destinada 
para este fim e que esteja reunida nos mezes de Dezembro, Janeiro, 
Fevereiro e Março, afim de andarem a acodir a qualquer ponto que for 
ameaçado afim de evitar o damno, e mesmo sendo elles batidos não 
se apresentarão tão ousados como ultimamente tem accontecido, isto 
devido ao nenhum cazo que se tem feito de seus estragos causados 
aos moradores. Emquanto porem esta medida, ou outra que o 
governo achar conveniente, senão adopta espera que V. Sª dê suas 
providencias para que me seja remettido algum armamento e mesmo 
ordem para reunir os cidadãos para prevenir o mal que todos os dias 
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se espera, pois neste momento acabo de receber participação que 
elles apparecerão hontem na Fazenda de Miguel José de Cordero, e 
e pelos indícios que se conhece que andão em grande porção e que 
tem percorrido toda a Costa da Serra. Espero que V. Sª tome isto em 
consideração por que todos os moradores da Costa da Serra estão 
amendrotados, e alguns já tem abandonado suas habitaçoens. Deos 
Guarde a V. Sª. Taquari 15 de fevereiro de 1845. Illmº Senr. Dr. 
Manoel José de Freitas Travassos Juis de Direito e Chefe de Policia 
da Província. Francisco Mathias de Sousa e Ávila, Subdelegado de 
Policia. (CORRESPONDÊNCIA de 15 de fevereiro de 1845). 
 
 
A intensificação dos conflitos em territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-
Antas esta concomitante com o avanço da imigração alemã rumo ao planalto, e a 
perseguição a lideranças Kaingang como Doble, Braga e Nicué. O que leva a 
possibilidade destes conflitos guerreiros terem sido orquestrados por algumas 
destas lideranças, visto que, os limites territoriais os quais estas lideranças atuavam, 
possa ser maior, conforme aparece no mapa (Figura 5).  
 
Figura 5 - Mapa das movimentações de lideranças Kaingang em territórios entre os 
rios Sinos, Caí e Taquari-Antas.  
 
Fonte: Laroque (2000, p.151). 
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Os Kaingang caracterizam-se por serem sociedades de caçadores coletores, 
podendo ser observado uma intensa movimentação dentro do tradicional território. 
Esta situação, conforme Becker (1995) se dá em virtude da busca por recursos 
disponíveis no território, observando as estações do ano. Conforme visto, a 
diminuição do espaço para obtenção de subsistência em virtude dos avanços da 
frente de expansão, somados a compreensão do uso coletivo dos espaços naturais 
por parte dos Kaingang, oposto ao colonizador que é privado, tiveram significativa 
influência para os conflitos gerenciados pelos Kaingang, principalmente durante o 
verão, conforme informações da correspondência de 15 de fevereiro de 1845, pois 
este é o período da colheita de milho e de outros produtos agrícolas.  
Neste sentido temos também a análise de Dornelles (2011), em relação aos 
conflitos com os imigrantes que se encontravam em territórios da Bacia Hidrográfica 
do Caí, situação que se aproxima do que ocorre nos territórios da Bacia Hidrográfica 
do Taquari-Antas.  Observando o mapa (Figura 5) e o estudo de Laroque (2000), há 
indicativos que as parcialidades Kaingang e as lideranças indígenas que se 
movimentavam pelos territórios de ambas as bacias deveriam ser as mesmas. 
Como características gerais desses assaltos se podem observar, em 
primeiro lugar, o saque às roças de milho que se encontravam 
prontos para colheita, por isso, a maior parte das investidas indígenas 
ocorreu nos primeiros meses do ano. Durante o inverno, os Coroados 
mantinham-se envolvidos na coleta e processamento dos pinhões, 
principal alimento deste grupo, realizados pelas mulheres 
(DORNELLES, 2011, p.31). 
 
 
Também é importante compreender a localização destas fazendas atacadas. 
A primeira diz respeito à fazenda de Vitorino José Ribeiro, como visto anteriormente 
no mapa (Figura 4), localizava-se às margens da Bacia Hidrográfica do Taquari-
Antas, onde atualmente se localiza a cidade de Estrela. Salientando que este conflito 
em 1845, fora o segundo no mesmo local, e a menos de dez anos depois do 
primeiro que temos registro, o qual ocorrera em 1836. Neste segundo episódio, 
como saldo, ficou a morte de um dos escravos de Vitorino José Ribeiro, morto em 29 
de janeiro de 1845. Vale salientar que ser possuidor de escravos, considerando a 
análise de Kunh (2004), sobre proprietários de terra dos Campos de Viamão em fins 
do século XVIII, é um indicativo de pertencimento a elite provincial. Portanto, com 
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base nisso é possível reafirmar que Vitorino José Ribeiro fazia parte desta categoria 
familiar da elite local, a qual se encontrava em territórios do rio Taquari.  
Por outro lado, um aspecto a salientar é sobre a importância para os 
indígenas do território onde a Fazenda Estrela localizava-se. Sendo assim, é 
provável que um segundo conflito proferido a esta fazenda pelos Kaingang tenha 
sido executado em virtude de sua proximidade com terras devolutas11. Nesta 
década, também é preciso considerar que em territórios do Vale do Taquari se 
intensificava a legitimação de terras e a expansão dos patrimônios fundiários. Pois 
conforme visto anteriormente tratava-se de um negócio lucrativo em meio à crise 
econômica que estes espaços vinham enfrentando ao longo das primeiras décadas 
do século XIX. Parece-nos que se tratava de um espaço de bastante movimentação, 
tanto por parte dos Kaingang quanto da frente de expansão.  Sobre isto Christilino 
(2004), nos informa:  
Nesse mesmo sentido podemos observar que as primeiras 
legitimações de terras no Vale do Taquari ocorreram nestas 
proximidades (fundos da Fazenda Estrela), visando assegurar as 
suas possessões frente à expansão da colonização, o que traria a 
segurança em torno da posse ou título reconhecidos (CHRISTILINO, 
2004, p.179). 
 
 
Uma outra situação envolvendo conflitos com os Kaingang é a fazenda de 
posse do Capitão Francisco Silvestre Ribeiro (ver mapa, figura 4 ), localizada a 
margem direita do rio Taquari,  referida na Correspondência de 15 de fevereiro de 
1845. No auto de medição do seu genro Joaquim Alves Xavier datado de 1887, 
temos as seguintes informações:  
Translado da publica forma constante dos autos de medição de posse 
de Joaquim Alves Xavier, sua mulher e outros, sob numero dois mil e 
desesete, a folhas seis dos mesmos autos: D. Ana de Oliveira 
Sallasar Ribeiro viúva do Capitão Francisco Silvestre Ribeiro dá ao 
Registro Terras e mattos que seu finado marido obteve por 
concessão do Governo em desesseis de Março de mil oitocentos e 
quarenta e seis sitaas no fundo da Fazenda da mesma senhora 
denominada S. Caetano na margem direita do rio Taquary com frente 
ao sul fundos ao Norte ao arroio Jacaré desviando-se pelo Leste com 
as vertentes que desaguam no rio Taquary e pelo Oeste com o arroio 
da Forqueta. Villa de Taquary quinze de hulho de mil oitocentos e 
cinquenta e seis. Ana de Oliveira Sallasar Ribeiro (AUTO de Medição 
nº 2017 de 1887). 
                                                 
11
 Terras consideradas vazias sob domínio do Estado brasileiro, apesar de estarem ocupadas por 
populações indígenas ou mesmo pobres lavradores não reconhecidos como donos. 
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Conforme a descrição do documento, as terras do Capitão Francisco Silvestre 
Ribeiro, localizavam-se onde atualmente localiza-se o município de Encantado, em 
territórios mais ao norte da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas, situada na margem 
direita do rio Taquari às margens das terras devolutas. A respeito do conflito com os 
indígenas na fazenda de Francisco Silvestre Ribeiro não encontramos maiores 
informações, mas cogitamos que tenha sido para obtenção de algum produto 
cultivado nesta fazenda, ou mesmo somente pelo fato de estarem estabelecidos em 
território Kaingang. Em nosso ponto de vista é bem provável que se houvesse 
alguma morte estaria registrada, já que a Correspondência de 15 de fevereiro de 
1845 encaminhada de Francisco Mathias de Sousa e Ávila, Subdelegado de Polícia 
de Taquari, para Manoel José de Freitas Travassos, Chefe de Policia da Província, é 
apelativa por mais segurança.  A questão que fica é o que teria ocasionado este 
conflito a margem direita do rio Taquari, visto que para este período é o único que 
encontramos registro. Uma possibilidade que aventamos com base nos 
levantamentos arqueológicos apresentados por Wolf (2012) em áreas do rio 
Forqueta, e considerando as movimentações indígenas pelo tradicional território é 
que independente dos avanços da frente de expansão com o estabelecimento de 
fazendas o ir e voltar ao território está prescrito na forma de ser Kaingang. 
Considerando também o processo histórico envolvendo o avanço da frente de 
expansão este acontecimento deve ainda considerar a proximidade da fazenda em 
questão com as terras devolutas, somados ao conturbado período e a intensificação 
das movimentações que os indígenas passam a enfrentar com a chegada dos 
colonizadores.  
Para Clastres ([1974], 2013), as sociedades ditas primitivas, ou sem estado, 
eram sociedades de abundância, que faziam uso dos recursos necessários para a 
sua subsistência, sem necessidade de acumulação. Esta ideia é possível aplicar aos 
Kaingang no século XIX, pois nos parece que os conflitos se dão justamente quando 
os tradicionais espaços de caça e coleta passam a serem ocupados pelos não 
índios. Com base em Bringmann (2010), ao analisar o período do pré-contato, 
considera-se que a as atuações dos Kaingang conflituosas podem ser explicadas 
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não somente pela disputa por recursos, “mas também pela manutenção da 
hegemonia territorial”.  
O que se constata é que, estes espaços em torno da Bacia Hidrográfica do 
Taquari Antas tratavam-se sim, de um tradicional território Kaingang, haja em vista 
toda a movimentação que o grupo tem dentro do seu território. Isto 
consequentemente ocasionou o choque entre a frente de expansão que avançava 
sobre o território Kaingang. Com base em Geertz (1978), interpreta-se que estas 
ações, bem como seus significados foram orquestradas conforme a lógica cultural 
Kaingang, tanto no que diz respeito ao entendimento do uso coletivo e privado do 
ambiente como também os decorrentes conflitos. 
Como exposto neste capítulo, no momento em que os territórios da Bacia 
Hidrográfica do Taquari Antas passam a ter relevância, em virtude da sua posição 
estratégica, em meio à disputa das coroas ibéricas, a frente de expansão portuguesa 
se intensifica em direção à bacia. Estabelecendo sesmarias e fazendas ao longo dos 
territórios de ambas as margens do rio Taquari, a partir da segunda metade do 
século XVIII e início do XIX. Em virtude da expansão do patrimônio fundiário dos 
membros da frente de expansão, estes sesmeiros adentravam cada vez mais na 
direção do tradicional território indígena. Por outro lado, os Kaingang ocupantes 
deste território, não reconheciam os limites políticos oriundos do conflito entre as 
coroas. As denominações de vilas, freguesias e fortes, não faziam parte da 
nomenclatura Kaingang, não que os limites territoriais fossem estranhos aos 
mesmos, visto que antes da chegada da frente de expansão os mesmo mantinham 
fronteira entre suas parcialidades ou mesmo com os Guarani, que também 
ocupavam este espaço.  
Considera-se que os conflitos registrados entre os Kaingang e a frente de 
expansão em territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas, façam parte de um 
mesmo avanço, divididos em duas frentes, está em direção ao rio Taquari, e a outra 
em direção ao rio Caí. A primeira caracteriza-se pelo apoio da coroa e do Império 
em estabelecer ocupações ao longo do da bacia, o segundo pelo incentivo do 
Império em estabelecer imigrantes alemães ao longo da bacia do Caí, mas isto será 
visto no capítulo seguinte. 
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4 CONTATOS INTERÉTNICOS ENTRE IMIGRANTES ALEMÃES E 
INDIGENAS KAINGANG EM TERRITÓRIOS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO CAÍ 
 
 
O presente capítulo trata do avanço da frente de expansão em direção ao 
planalto, e o contato interétnico entre os Kaingang e os imigrantes alemães. O 
avanço da frente de expansão do Estado Nacional brasileiro em direção ao planalto 
do Rio Grande do Sul a partir da ocupação de territórios da Bacia Hidrográfica do 
Caí, se fez através da instalação de imigrantes alemães. Estes incorporariam a 
sociedade sul-rio-grandense, entrando diretamente em contato com os moradores 
destes espaços, os Kaingang.  
 
4.1 A frente de expansão em direção ao planalto: o estabelecimento das 
Colônias em territórios de Bacia Hidrográfica do Caí 
O processo de imigração alemã conforme Roche (1969) e Cunha (2006) 
podem ser compreendidas por experiências de povoamento ao longo do século XIX. 
Este processo de experiências foi iniciado muito antes da independência do Brasil 
no ano de 1822. No início do século XIX já se apontava para a instalação de 
estrangeiros em solo brasileiro, por meio do decreto de D. João VI no ano de 1808, o 
qual permitia a concessão de sesmarias a estrangeiros, desde já instalados no 
Brasil, dando o impulso inicial para as políticas imigratórias que viriam a acontecer 
ao longo do século XIX. A instalação de suíços em 1819 na recém-criada Colônia de 
Nova Friburgo no Rio de Janeiro dava início à tradição de ajuda oficial aos 
estrangeiros. 
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A título de ilustração cabe apontar a política adota pelo mesmo D. João VI em 
relação às populações indígenas, que através de Cartas Régias12, autorizava a 
“guerra aos bugres”, visando à ocupação do território, atendendo aos interesses das 
elites agrárias, e a disposição de terras para a colonização europeia. Momento no 
qual o indígena passa de ocupante de suas terras, para um fugitivo. Assim o 
discurso “civilização versus barbárie” saía das palavras e do pensamento e ia para a 
prática, também inaugurando uma jurisdição, em que qualquer um estava autorizado 
a capturar e prender a população indígena. “Estas leis, recorrendo ao velho discurso 
de que os índios eram obstáculos para o avanço do progresso e da civilização, 
retomaram as guerras a aqueles que [...], passaram a ser tratados como prisioneiros 
de guerra” (LAROQUE, 2000, p.28). 
No Rio Grande do Sul, a imigração alemã teve início no ano de 1824, por 
meio do atrativo do governo brasileiro, o qual oferecia diversas vantagens em 
relação a dinheiro e posse de terras para a chegada destes imigrantes. Como visto 
anteriormente, apesar de contraditória, para o governo, “essa empresa, que ia contra 
a estrutura social e contra a concepção socioeconômica herdada do período 
colonial, tinha caráter revolucionário” (ROCHE, 1969, p.93). Visto que, o governo 
Imperial objetivava ainda, a criação de uma classe social intermediaria entre os 
grandes latifundiários e os escravos negros, sendo que nesta estruturação o 
indígena, tradicional ocupante destes espaços que viriam a ser colonizado por 
imigrantes alemães, não eram considerados como elementos participativos deste 
projeto ocupacional.  
Em síntese, as políticas expropriatórias do Estado Nacional brasileiro no 
século XIX dava segmento às propostas do Brasil Colônia, que na maioria dos casos 
selava o destino de muitas das populações indígenas, como visto antes através das 
Cartas Régias, que incentivavam as frentes de expansão na busca pelo 
abastecimento e interesses econômicos da metrópole. No século XIX, surgiu a 
categorização das populações indígenas, com objetivo de esquematizar as ações 
sobre estes, que foram denominados, como “domésticos” ou “mansos”, e os 
“bravos”. As duas primeiras levaram a utilização de tratamento “civilizatório”, de 
                                                 
12
 Documento pelo qual um monarca exerce o seu poder, delegando ordens a autoridades menores. 
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inclusão na sociedade, por meio da religião e os costumes. “Aos considerados 
“bravos”, não restava outra solução a não ser exterminá-lo para que não impedisse o 
avanço da civilização” (BRINGMANN, 2010, p.62).  
Com o objetivo de abrir espaço para esta nova empreitada, que era a 
colonização e imigração europeia, o governo usava de dois artifícios. Isto é, aos 
Kaingang se usava da força e brutalidade coercitiva, aos imigrantes ofereciam o que 
de melhor tinham, ou mesmo o que não tinham como são o caso das terras 
pertencentes aos Kaingang que foram destinadas as colônias alemãs.  
Conforme o recorte temporal deste trabalho, com base em Roche (1969) e 
Lando e Barros (1996), é possível dividir o processo da imigração alemã em dois 
momentos. O primeiro que vai de 1824 até 1844, que pode ser caracterizado pela 
ordem governamental do Império, e a organização administrativa para a instalação 
dos imigrantes. O segundo ocorre de 1844, ano no qual é retomada a imigração, até 
a década de 1860, caracterizado pelo incentivo as colônias particulares e o 
envolvimento do governo provincial. 
Dentre os atrativos feitos pelo governo imperial, para a imigração alemã, 
temos a oferta de colônias, as quais se constituíam de porções territoriais de terras 
devolutas que eram demarcadas. Além disto, a organização destas primeiras 
ocupações passou por um período conturbado, pois a constituição Imperial, embora 
a propaganda acenasse, não previa a concessão de nacionalidade imediata, 
portanto não se conseguia cumprir o prometido. Salientam-se também, já nos 
primeiros meses de 1824, além da dura realidade da floresta, problemas em relação 
à infraestrutura prometida, pois, “[...] a experiência de recrutamento de milhares de 
alemães na Europa e de instalação deles no sul do Brasil procedeu-se em um ritmo 
mais intenso do que a capacidade administrativa das autoridades imperiais” 
(RÜCKERT, 2013, p. 208). 
Em 1824, se tem a primeira experiência de povoamento, sendo estes 
imigrantes instalados na antiga Feitoria do Linho Cânhamo, pertencente ao 
município de Porto Alegre, aonde posteriormente viria a se formar a antiga colônia 
de São Leopoldo. Por meio da concessão de terras, ferramentas e subsídios aos 
imigrantes alemães estes vieram para o Brasil. Conforme Roche (1969), ao todo, 
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5350 imigrantes alemães entraram, de 1824 a 1830 no Rio Grande do Sul. Grande 
parte destes imigrantes foi instalada de imediato na colônia de São Leopoldo, visto 
que a curta distância até à capital Porto Alegre e as estruturas de São Leopoldo 
atraiam os imigrantes a permanecerem nos seus entornos. 
Encarregado de trazer novos soldados e colonos estava o major Von 
Shäeffer. Dentro do contexto emancipatório, no ano de 1822 o mesmo foi enviado 
para os reinos germânicos no intuito de buscar “reconhecimento da independência 
do Brasil e organizar a contratação de colonos soldados que deveriam povoar as 
regiões de fronteiras do sul do país” (ANDRÄ apud CUNHA, 2006, p.282).  
Dentre os objetivos da colonização, como visto anteriormente estava à 
formação de um grande exército que fosse capaz de defender o território. À exemplo 
do que foram os Brummer13, pois “eram cada vez mais visíveis as dificuldades de 
controle das fronteiras e, consequentemente, da própria hegemonia do Império” 
(BRINGMANN, 2010, p.52). 
Logo em seguida ao estabelecimento destes colonizadores, começaram a 
aparecer os primeiros problemas. Segundo Roche (1969), o governo passou a ter 
problemas em relação à instalação e distribuição de terras gratuitas, o que gerava 
altos gastos, munindo a argumentação da oposição à imigração. O que levaria a 
interrupção da imigração no ano de 1830. 
A primeira fase da colonização encerrou- se em 1830, quando a 
oposição parlamentar aprovou uma lei que impedia gastos com a 
imigração – o que, na prática, inviabilizou o agenciamento, pois não 
existia um fluxo espontâneo para o Brasil (SEYFERTH, 2002, p. 119). 
 
 
 Estes problemas somavam-se a dificuldade que o europeu encontrava no 
manejo da terra, pois a geografia destes espaços em nada tinha a ver com o solo 
europeu. Neste sentido, acentua-se, a apropriação destes novos colonos, utilizando-
se das antigas técnicas indígenas, em relação ao uso da terra, da derrubada e 
queimada, com aponta Bublitz (2008, p.327), “tratava-se do resultado da apropriação 
e da adaptação de uma tecnologia indígena, que a partir de então passava a ser 
utilizada em grande escala e de forma agressiva, implicando alterações ecológicas 
                                                 
13
 Mercenários alemães que vinham para o Brasil compor as tropas imperiais. 
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drásticas”. Há também primeiros conflitos com os Kaingang nos entornos da Colônia 
de São Leopoldo que veremos mais a frente.  
De acordo com Roche (1969), administrativamente, estas colônias 
respeitavam as leis da colonização, as quais foram modificando-se ao longo das 
décadas seguintes, conforme os interesses das políticas do Império. Dentre os 
cargos estava o do inspetor, que se encarregava da distribuição dos materiais 
fornecidos pelo Estado, e de formular medidas repressivas em relação a crimes 
cometidos na colônia, aplicadas por suboficiais dos batalhões alemães. Sob este, 
estava o Diretor da colônia, responsável por intermediar as relações entre a colônia 
e o Estado.  
Coube também ao inspetor organizar aquela que seria a principal fonte 
econômica das colônias que posteriormente iriam se estabelecer na da Bacia 
Hidrográfica do Caí, a agricultura, estabelecida por meio de áreas com melhores 
acessos e de fácil transporte até Porto Alegre, também dando incentivo ao comércio. 
“Estimulado inicialmente pelo excedente agrícola dos colonos e pela proximidade da 
capital da Província, o comércio gerou lucros que foram parcialmente investidos na 
produção artesanal de São Leopoldo” (RÜCKERT, 2013, p.214). 
Este primeiro momento de imigração foi interrompido pela eclosão da Guerra 
Farroupilha (1835-1845), que manteve a província como palco de guerra durante 
dez anos, como informa Farinati (2007, p. 70), ao salientar que o “[...] Brasil vivia o 
processo instável de construção e consolidação do Estado Imperial”. Portanto, neste 
hiato de mais de 10 anos, conforme segue, a imigração foi interrompida:  
Não desapareceu, contudo, a ideia de que era necessário promover a 
imigração para desenvolver as regiões remotas do país e precaver a 
economia do Estado diante da inevitável crise a ser provocada, cedo 
ou tarde, pela suspensão definitiva do tráfico de escravos. As vias 
para a promoção da imigração e colonização é que deveriam ser 
outras que não as que onerassem ainda mais as já comprometidas 
finanças do Império (CUNHA, 2006, p.282). 
Neste sentido, a segunda fase, que vai do final da década de 1840 até início 
dos anos 1870, caracteriza-se pela participação provincial e da inciativa privada para 
atrair a vinda de novos imigrantes, ou mesmo a imigração espontânea. “Com o 
término da guerra civil e com o restabelecimento da ordem, já em 1844 entraram em 
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São Leopoldo os primeiros imigrantes depois do encerramento da fase inicial da 
colonização” (LANDO; BARROS, 1996, p.28). Em relação ao final da década de 
1840, Nonnenmacher (2000), aponta:  
 
Neste período, o governo não possuía um organismo que 
administrasse a entrada e localização dos novos imigrantes em seus 
lotes e, em 1846, os colonos não podendo contatar com outras terras 
a não ser as do sertão, longe das picadas abertas e sem 
demarcação, ficaram entregues à própria sorte e já não podiam 
contar com os lotes demarcados (NONNENMACHER, 2000, p.13). 
 
 
Esta falta de organização quando se reiniciou o processo da imigração, 
aponta para o caráter expansionista e pioneiro que o governo procurava internalizar 
no imigrante, no sentido de adentrar e desbravar uma terra que para eles era 
inóspita. Esse projeto levou o governo imperial a repassar a responsabilidade da 
empresa aos chefes de Província, através da “Lei de nº 514, de 1848, que dava as 
províncias co-participação numa tarefa que até esta época pertencia exclusivamente 
ao Governo Imperial” (LANDO; BARROS, 1996, p. 29).  
Frente a isto as Províncias por sua vez, com é o caso do Rio Grande do Sul, 
adotaram medidas que facilitaram a chegada de novos imigrantes por meio de 
contratos de companhias privadas, estabelecidos pela “lei Provincial 304 de 1854, 
segundo a qual as terras não seriam mais doadas, mas vendidas aos colonos” 
(LANDO; BARROS, 1996, p.30). Salienta-se que a imigração foi um dos elementos 
da frente de expansão do Estado Nacional brasileiro no século XIX, somado a 
abertura de estrada, as companhias de extermínio dos Kaingang, e o 
estabelecimento dos grandes aldeamentos, mecanismos que possibilitaram o 
avanço da chamada frente de expansão sobre os tradicionais territórios Kaingang na 
Bacia Hidrográfica do Caí.  
Em relação ao século XIX, conforme foi tratado no capítulo anterior, temos 
inicialmente esta frente de expansão que se efetivava através do estabelecimento de 
sesmarias em territórios localizados na bacia hidrográfica do Taquari-Antas, e neste 
capítulo percebe-se a continuidade deste mesmo processo com o estabelecimento 
de colônias em territórios localizados entre a bacia hidrográfica do Caí e a do 
Taquari em direção ao planalto. Se até então a empresa colonizadora dependia da 
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mão de obra escrava, com a chegada dos imigrantes alemães este cenário foi 
modificado.  
Vale salientar, muito embora não seja abordada neste estudo, que a 
continuidade deste empreendimento segue com a frente pioneira, compreendida 
como um processo baseado no mercado moderno e liberal. Em relação à frente 
pioneira Martins aponta: 
 
[...] quando os geógrafos falavam de frente pioneira estavam falando 
de uma das faces da reprodução ampliada do capital: a sua 
reprodução extensiva e territorial, essencialmente mediante a 
conversão da terra em mercadoria e, portanto, em renda capitalizada, 
como indicava e indica a proliferação de companhias de terras e 
negócios imobiliários nas áreas de fronteira em que a expansão 
assume essa forma. Nesse sentido, estavam falando de uma das 
dimensões da reprodução capitalista do capital (MARTINS, 1996, 
p.30). 
 
 
Conforme referido, este segundo momento de expansão sobre o tradicional 
território Kaingang que se expande pelo decorrer do século XX, não será tratado em 
decorrência do recorte temporal da pesquisa e pelo fato de outros pesquisadores 
estarem tratando desta questão. Portanto, retomando a frente de expansão no 
século XIX pelo Império brasileiro, considerando seus interesses econômicos, se 
formarão as chamadas colônias particulares, em direção ao planalto, conforme 
mapa (figura 6). Este projeto se tornou a principal forma de instalação de imigrantes 
alemães ao longo da Bacia Hidrográfica da Caí no decorrer da década de 1850. 
Sobre isto temos: 
 
Nova Petrópolis, fundada em 1858; Santa Cruz, em 1847; Santo 
Ângelo, em 1855; Montalverne, em 1859; Estrela, em 1856; São 
Lourenço, em 1858; Mundo Novo, em 1846; Porto das Laranjeiras, 
em 1840; Santa Maria da Soledade, em 1857 (LANDO; BARROS, 
1996, p.30). 
 
 
Conforme é possível visualizar no mapa (figura 6) a colonização alemã se 
espalhou rapidamente ao longo da Bacia Hidrográfica do Caí a partir da colônia de 
São Leopoldo, movimentando-se em direção ao planalto e a bacia hidrográfica do 
Taquari-Antas. Intensificando o contato interétnico entre os Kaingang e os imigrantes 
alemães ao longo das décadas de 1850 e 1860, somados aos grandes aldeamentos, 
que objetivavam retirar os Kaingang de suas terras. 
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Figura 6 - Mapa indicando Colônias de imigração Oficiais e Particulares. 
 
 
 Fonte: Adaptação do mapa de Roche (1969).  
 
 
Observando o mapa anterior é possível visualizar o estabelecimento das 
chamadas colônias oficiais bem como da expansão das colônias particulares. À 
título de exemplo da Colônia Santa Maria da Soledade, localizada a margem direita 
da bacia do Caí, mais ao norte, fomentada pela Sociedade Montravel, Silveira e Cia. 
Esta colônia foi instalada em um espaço estratégico para a Província, pois se 
localizava entre as áreas mais altas do planalto e as bacias hidrográficas mais 
baixas. O mesmo pode-se se dizer em relação a importância deste espaço para os 
Kaingang, pois, possivelmente tratava-se de um espaço de percurso em direção as 
terras mais baixas. 
Com base em Roche (1969) e Lando e Barros (1996), considera-se que partir 
da necessidade de reorganização das políticas imigratórias uma série de leis foi 
aprovada. Dentre as leis que atingiram diretamente a organização da colonização 
alemã nesta segunda fase, está a Lei Geral nº 514, de outubro de 1848, que 
estabelecia que as províncias recebessem do Império terras exclusivas para a 
colonização. Como expões a viajante belga Maia van Languendock ([1862] 2002, p. 
31) em seu diário, em relação a Sociedade Montravel. “Dois dias depois de nossa 
chegada, Léon, meu filho mais velho, deixou Porto Alegre para ir escolher o sítio de 
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uma colônia nas terras concedidas ao Conde de Montravel pelo governo brasileiro”. 
Concedendo a terra ao colono indiretamente, cabendo ao beneficiado desbravar e 
explorar as terras dentro de um prazo de cinco anos, uma forma de incentivo a 
agricultura extensiva.  
Seguida da Lei de terras de 1850, a qual o título de posse dependia da 
compra da terra, dando fim às concessões. “A Lei de Terras era uma medida que 
procurava, por um lado dificultar o livre acesso, a terra e por outro, obrigar os 
imigrantes que chegassem ao país a empregar sua força de trabalho nas grandes 
lavouras” (CUNHA, 2006, p.290). No Rio Grande do Sul, a lei possibilitou que alguns 
proprietários particulares comerciantes de terras loteassem e vendessem grandes 
quantidades de terras para a colonização particular. No século XIX, conforme 
Rodrigues (2012), a questão indígena se tornou um problema fundiário para a 
expansão da modernização da sociedade nacional. Em relação à lei de Terras de 
1851 salienta:  
Nota-se se, então, que a sociedade nacional encontrava, na própria 
Lei de Terras, a regulamentação necessária para o confisco das 
terras habitadas pelos indígenas, o direito às terras que habitavam, 
devido a uma suposta assimilação (RODRIGUES, 2012, p.62). 
 
 
Neste contexto, a Província na década de 1850 viu como fundamental a 
colonização, visto que a mão de obra escrava estava em crise, e pela visão e 
discursos da época o “escravo representava uma força negativa ao espírito de 
expansão do sistema capitalista”, portanto vislumbrava-se colonização e na 
agricultura um futuro promissor (LANDO; BARROS, 1996, p.17). Oferecendo 
indenizações de viagem aos colonos e estabelecendo uma base regulamentar que 
veio com a Lei Provincial14 de 1851 e a Lei de 1854, ou mesmo o regulamento de 
1855. Essa regulamentação, em linhas gerais, pouco mudou em relação às leis 
anteriores, mas promulgava-se de fato estatuto provincial a colonização, ficando 
definido o seguinte: 
O desbravamento e a exploração das terras são, com o pagamento 
de seu valor, as condições necessárias à plena aquisição da 
propriedade pelo colono, que deve residir no lote comprado e cultivá-
lo no prazo máximo de dois anos, sem que as terras reverterão para o 
domínio provincial (ROCHE, 1969, p.102). 
                                                 
14
 Leis que versão sobre os estatutos internos da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul no 
século XIX. 
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A administração provincial, além de tomar medidas em relação ao alojamento 
e a manutenção destes imigrantes, buscou incorporar a administração um maior 
número de agentes administrativos entre as colônias e o governo. Como é possível 
verificar nos cargos de diretor, e tutor, além de agentes interpretes e um inspetor 
geral. Cargos que dependiam das políticas orçamentárias do governo e da opinião 
da Assembleia Provincial. 
É possível também identificar que as legislações tanto no âmbito do Governo 
Imperial quanto do provincial, incentivaram as colônias particulares, que loteavam as 
terras em pequenas partes, visando desbravar ou mesmo incorporar os ditos 
espaços “vazios”, onde se localizavam as terras devolutas, espaço no qual se 
aplicaria uma agricultura extensiva. Com o objetivo de escoar a produção do planalto 
através da Bacia Hidrográfica da Caí até Porto Alegre. 
Esta ocupação se dava por meio de contratos particulares, assinados entre o 
governo provincial e donos de empresas colonizadoras. À exemplo de Pedro 
Kleudgen, responsável a partir de 1851 de “introduzir dois mil imigrantes, num prazo 
de dois anos na Colônia de Santa Cruz” (CUNHA, 2006, p.285). Como visto 
anteriormente a Sociedade Montravel, a partir de 1856, responsável por introduzir 
imigrantes na Colônia Santa Maria da Soledade, também com Julius Knorr agente 
da Companhia Hamburgo-Brasileira. “Assina em dezembro de 1859, um contrato 
com a firma Steinmann para a introdução, dentro de um ano, de 500 imigrantes 
dentre as idades de 2 a 45 anos” (ROCHE, 1969, p.107). 
Acompanhando o longo curso da Bacia Hidrográfica do Caí, a imigração 
alemã seguiu em direção ao norte, a partir da chamada “antiga colônia”, São 
Leopoldo na Bacia Hidrográfica do Sinos, chegando ao ano de 1856, a Colônia de 
Santa Maria da Soledade. Incorporando onde atualmente se encontram os 
municípios de São Sebastião do Caí, São Vendelino, Feliz, Carlos Barbosa além de 
outros, conforme o mapa (Figura 6), onde é possível visualizar, as colônias oficiais, 
bem como às articulares. 
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Fato é que a maioria destes contratos não eram cumpridos em relação ao 
número de imigrantes, e mesmo em relação às ofertas aos imigrantes, que muitas 
vezes, conforme referido estavam a mercê da própria sorte. Segundo Bublitz (2008), 
ao se defrontar com a floresta, o imigrante de nada reconhecia a paisagem idílica 
idealizada dos europeus, e sim um imaginário medieval de medo em relação a 
floresta desconhecida. Nestas florestas se encontravam tigres, cobras e onças, além 
da ameaça que representavam os indígenas Kaingang.  “No início, mais do que 
qualquer outro sentimento, a mata suscitava medo. Não apenas devido à força da 
vegetação, por si só intimidadora, mas também devido aos povos e aos animais que 
a habitavam” (BUBLITZ, 2008, p. 237). Este medo também é possível identificar no 
diário da viajante belga Maria van Languendock ([1862] 2002), envolvendo sua 
estada na Colônia Santa Maria da Soledade quando ela expõe que “no momento de 
nos separarmos dessa boa gente, eles perguntaram aonde íamos: quando 
souberam que íamos às altas terras recém-concedidas, menearam a cabeça” 
(LANGENDONCK, [1862] 2002, p.36). 
A instalação dos imigrantes alemães na mata, no limiar da frente de expansão 
do Estado Nacional brasileiro, trouxera inevitáveis interações a partir da formação de 
uma fronteira interétnica entre estes e os indígenas Kaingang. Destaca-se, na sua 
grande maioria, que estas interações deram-se por relações conflituosas, visto que, 
a subsistência e a organização social dos Kaingang dependiam dos territórios, nos 
quais os imigrantes passam a serem vistos pelos indígenas como estranhos.  
A usurpação e o uso predatório com que os imigrantes alemães se lançaram 
sobre as matas e territórios Kaingang, foi sob a tutela do governo provincial e de 
forma arbitraria no que tange às políticas imigratórias e indigenistas do século XIX, 
conforme apontado. A efetivação do projeto que referenciavam o território em 
questão como terras devolutas, ou espaços “vazios” fizeram com que o contato entre 
colonos e Kaingang não fosse de maneira alguma amistoso.  
Podemos observar nesta atitude do governo e das companhias 
colonizadoras, um aparente engodo aos colonos e também uma clara 
desconsideração ao sujeito índio, ao menosprezar sua capacidade de 
defesa do território (BRINGMANN, 2010, p.58). 
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A partir de então o uso da força foi uma constante de ambos os lados, em 
primeiro por parte do governo para expulsar os Kaingang de seu território, em 
seguida da utilização da guerra por parte dos indígenas contra os imigrantes, até 
então o mecanismo de defesa mais conhecido por ambas as sociedades. Estes 
embates endureceram ainda mais as políticas indigenistas em relação ao Kaingang. 
Aonde foram aplicados diversos mecanismos com o objetivo de tirar os Kaingang do 
seu tradicional território, e afastar o medo que crescia entre os colonos. Dentre estes 
mecanismos destaca-se a Companhia de Pedestres, que desde o século XVIII, era 
utilizada como destacamentos oficiais de policiamento. No século XIX, esse já era 
um mecanismo sistematizado, tinha a função de adentrar os sertões para prender ou 
mesmo matar os indígenas que segundo o governo causavam ameaças e 
problemas. No território da Bacia Hidrográfica do Caí, é possível destacar dois 
aquartelamentos, “de modo que um ficasse na parte externa da Picada Feliz, junto 
ao Arroio Lajeado, e outro na parte externa inferior da mesma picada sobre o Passo 
Esperança” (NONNENMACHER, 2000, p.18). 
Ao mesmo tempo em que os Kaingang eram retirados do seu território para a 
continuidade do projeto de instalação de imigrantes, eram forçados a se adequar ao 
novo modelo cultural, o qual não estava habituado, momento este, que se enraíza o 
discurso do índio “selvagem” e “vagabundo”. Conforme Becker (1995) e Laroque 
(2000), com a vinda do imigrante alemão, os Kaingang, vão paulatinamente 
perdendo o seu principal meio de sobrevivência, no caso a caça e a pesca, e 
fazendo uso de auxílios recebidos do governo da Província, que consistia de roupas, 
alimentos e utensílios. 
Outro mecanismo usado foi o da abertura de estradas, sendo talvez junto com 
os aldeamentos, um dos principais mecanismos que possibilitaram o avanço do 
Estado Nacional brasileiro em direção ao Planalto. Com o objetivo de interligar a 
colônia de São Leopoldo ao Planalto, na busca por novas áreas a serem 
colonizadas, o governo deu prioridade a estrada que ia de “São Leopoldo seguia 
pela Picada Feliz, indo em direção a Taquari, seguindo para Cima da Serra, nos 
Campos de Vacaria e cortando a estrada que vinha das Missões para Lages e Santa 
Catarina” (NONNENMACHER, 2000, p.26). 
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Outro mecanismo utilizado foi o da Companhia de Bugreiros, que era 
constituída por homens armados, sem ligação com órgão público. Ou seja, de 
particulares, que faziam vistorias nas matas, na busca por pares de orelhas aos 
moldes dos escalpos norte americanos, ou através de atitudes hostis e agressivas 
em relação aos indígenas, “contando, muitas vezes, com a ajuda de nativos 
pertencentes a facções inimigas das tribos procuradas” (LAROQUE, 2000, p.64).  
Estes particulares eram uma espécie de mercenário, que recebiam em troca 
de acordo com um número de pares de orelhas que entregassem ao governo da 
província. O que nos faz questionar, até que ponto o discurso da civilização contra a 
barbárie, transpôs o medo para a justificativa da própria selvageria, assim como os 
indígenas norte-americanos ficaram conhecidos por escalpelar os seus inimigos, 
sendo que se tratava de um mecanismo do Estado norte-americano em contabilizar 
o número de índios mortos.  
 Outro mecanismo utilizado e talvez um dos marcos deste processo 
expansionista do século XIX, foi o dos grandes aldeamentos, iniciado no ano de 
1846, ano em que se tem início as políticas oficiais, com o estabelecendo do 
aldeamento de Nonoai, Votouro e Guarita no planalto sul-rio-grandense. Estes 
aldeamentos estavam interligados a política oficial do governo imperial e provincial, 
e ao modo como estes órgãos entendiam a integração e civilização dos indígenas. 
Ou seja, tirar-lhes a suas possessões territoriais, e introduzi-los em pequenos 
espaços de onde não poderiam sair.  
Com a vinda dos colonos alemães (1824) e italianos (1875) era 
preciso que o índio fosse tirado do mato e reduzido a um território. 
Para este fim, são criadas as políticas indigenistas, características do 
século XIX, que propunham a organização de aldeamentos. Surgem, 
assim, o aldeamento de Nonoai no Alto Uruguai, de Campo do Meio e 
Colônia Militar Caseros no Mato Português, todos organizados pelo 
governo provincial para liberar as terras para a colonização 
(NONNENMACHER, 2000, p.24). 
 
 
As décadas que se seguiram, apresentam uma série de problemas de 
desorganização em relação a terras, de ordem administrativa e econômica, além da 
reação de algumas lideranças Kaingang e suas parcialidades de se estabelecerem 
ou não nos aldeamentos. Sendo assim, estes mecanismos apresentados, tais como 
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imigração alemã, companhias de pedestres e bugreiros, abertura de estradas e os 
aldeamentos corroboram para o projeto colonizatório em que a frente de expansão 
do Estado Nacional brasileiro era representante.  
 
4.2 Conflitos e alianças entre Kaingang e imigrantes alemães 
A formação dos aldeamentos está inserida no contexto da desocupação 
indígena Kaingang do planalto sul-rio-grandense, dentre os quais territórios das 
Bacias Hidrográficas do Taquari-Antas e Caí, para que com iniciativa do governo 
fosse instalado nestas áreas imigrantes alemães. O projeto imigratório na Província 
de São Pedro do Rio Grande do Sul sobrepunha-se aos espaços territoriais nos 
quais acontecia a manutenção socioeconômica dos Kaingang, uma vez que para os 
Kaingang este espaço fazia-se necessário para os cultivos, caça e pesca, além da 
sua organização sociopolítica. Já por parte do Estado Nacional brasileiro, conforme 
referido, era necessário à desocupação destas terras para a valorização do território 
e o desenvolvimento do modo de produção liberal proposto pelo projeto imigratório. 
Instalado em territórios da porção norte da Bacia Hidrográfica do Caí, a partir da 
Colônia de São Leopoldo, o imigrante é visto como o portador das condições de 
“vida e progresso”. Capacitado a criar o ambiente necessário para o 
desenvolvimento da agricultura e o comércio nos moldes do capitalismo em 
expansão no qual os Kaingang não tinha lugar, pois, “o índio aqui é o ‘selvagem’, o 
agressor, portanto, cabe ao poder público intervir no sentido de aldear o índio e 
defender o colono que é o gerador de riquezas” (NONNENMACHER, 2000, p.15). 
Neste cenário temos a partir do ano de 1824, a chegada dos imigrantes 
alemães no Rio Grande do Sul, os quais atendendo ao projeto do Império Brasileiro 
passam a se estabelecer a partir da antiga colônia de São Leopoldo em direção ao 
Caí, nos ditos espaços “vazios”. Portanto, ao longo da década de 1820 e 1830 os 
imigrantes alemães passam a ocupar os tradicionais territórios Kaingang nas Bacias 
Hidrográficas do Caí e posteriormente territórios do Taquari-Antas, bem como da 
encosta do planalto.  
A concepção e discurso sobre espaços ditos vazios estava alicerçada no 
projeto de expansão territorial do Estado Nacional, que designavam de forma 
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pejorativa os Kaingang de “bugre” e “selvagem”, bem como visando deslegitimar o 
direito destes a seus territórios. Sem levar em conta que por vezes as pessoas que 
recebiam o benefício das terras concedidas nem sempre tinham boa índole. Sobre 
isto a viajante belga Maria van Languendock ([1862] 2002) em seu diário, relata que 
entre “[...] os colonos vindos da Alemanha, estavam ladrões, incendiários, 
assassinos. Quase todos eram indivíduos que haviam passado de quatro a doze 
anos na cadeia e com os quais tínhamos medo de nos encontrar nas florestas” 
(LANGENDONCK, [1862] 2002, p.57). 
A imigração alemã estava na vanguarda da frente de expansão patrocinada 
pelo estado brasileiro, colocando em contato diferentes concepções culturais de 
etnias que deviam ocupar o mesmo território. Por um lado se tinha a etnia Kaingang 
que buscava resguardar o território da presença de intrusos, de outro encontramos 
os imigrantes buscando garantir um direito enquanto colonos, que o Estado 
Brasileiro lhes havia garantido. É possível imaginar, as estranhezas que possam ter 
gerado em ambos os lados, entre colonos alemães e Kaingang, visto que, se 
tratavam de culturas distintas. O que chamou a atenção de Becker (2006), em 
relação ao século XVIII e XIX, e os diferentes impactos sobre os Kaingang nestes 
dois contextos, são: 
A Colonização luso-espanhola efetiva, não trouxe para os Kaingang 
as mesmas dificuldades que a alemã. Com os espanhóis, de modo 
particular, a área Kaingang periférica sofre a ação indireta da política 
missioneira que se instalara, desde inícios do século XVII com os 
Guarani, obtendo ótimos resultados. [...] Essa modalidade de 
colonização lusa permitiu a sobrevivência independente do índio e do 
português de forma que o Kaingang, coletor de pinhão, ficou nas 
áreas de mato e o criador luso na de campos. A seguir se multiplicam 
os municípios e, de modo especial, nas áreas de colonização alemã 
como se verá adiante. [...] A Colonização alemã, por sua vez, agiu 
mais direta, intensa e drasticamente sobre a área Kaingang desde 
1824 a 1846 e de 1848 a 1874. No primeiro momento surgem as 
chamadas antigas colônias de São Leopoldo, São José do Hortêncio, 
Feliz, Mundo Novo, Bom Princípio e Pinhal quando a área inicial de 
colonização se estende da Antiga Feitoria (São Leopoldo) até a borda 
do Planalto. Nessa época, antes mesmo dos colonos chegarem aos 
lotes destinados tinham de passar às vezes por terras dos índios que 
se defendiam à sua maneira. Desde 1829 a 1832 se repetem os 
encontros com colonos alemães estabelecidos em Dois Irmãos e de 
1845 a 1847 com os colonos de São Francisco de Paula e Nova 
Petrópolis (BECKER, 2006, p.128-129). 
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Desta forma os espaços considerados vazios tratando-se de territórios 
Kaingang, onde aconteceram os encontros entre estes e os imigrantes alemães é o 
que se entende por zonas de fronteiras étnicas. Segundo Barth (2000), a fronteira 
étnica trata-se de um espaço que transpassa as fronteiras geográficas estabelecidas 
pelos estados nacionais e onde as práticas sociais de diferentes culturas se 
encontram.  
No caso dos territórios localizados nas bacias hidrográficas do Caí e do 
Taquari-Antas no século XIX, representam uma zona de fronteira interétnica entre 
imigrantes alemães e indígenas Kaingang. Ou seja, as relações entre os diferentes 
grupos se sucedem de maneira isolada as regras estabelecidas pelo governo, onde 
se intensificam as práticas culturais, resultando nos conflitos ou mesmo alianças 
entre ambos os grupos como é possível visualizar no mapa (Figura 7). 
Figura 7 – Mapa indicando localidades de conflitos e alianças entre os Kaingang e 
mecanismos da frente de expansão no século XIX. 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
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O consequente choque cultural foi inevitável, gerando frequentes conflitos de 
ambos os lados principalmente por parte dos Kaingang as famílias de imigrantes 
alemães, como é caso de correrias indígenas às famílias Bohn, Kunzel e Werstag. 
Visto que, os Kaingang eram os principais prejudicados com a redução de seu 
território. Cabe salientar que, se por um lado os conflitos em que indígenas foram os 
protagonistas estão bem documentados, por outro lado os conflitos em que os 
imigrantes tomaram a iniciativa ou mesmo das companhias de extermínio do 
governo, poucos temos conhecimento de terem ficado registrado.   
Alguns dos conflitos encontrados em ofícios e correspondências de arquivos 
do Rio Grande do Sul, bem como trabalhos em pesquisas recentes que se 
debruçam sobre a história indígena, apontam que começaram logo em seguida ao 
início da imigração. Já no ano de 1829 se tem um registro de conflito na Picada Dois 
Irmãos, pertencente à Colônia de São Leopoldo, localizada na Bacia Hidrográfica 
dos Sinos. “A partir de 1829 foram registrados os primeiros ataques dos índios 
Coroados às colônias alemãs. Em 26 de fevereiro daquele ano, na Picada dos Dois 
Irmãos, pertencente à colônia sede São Leopoldo” (DORNELLES, 2011, p. 246). 
Estes primeiros conflitos protagonizados pelos Kaingang nos entornos da 
Colônia de São Leopoldo aconteceram semelhantes aos registrados nos territórios 
da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas, como visto no capítulo anterior onde se 
estabelecer fazendas nas antigas sesmarias. À exemplo pode-se apontar os 
“assaltos” como os colonos chamavam, nos anos de “1834 e 1835, no Campo Novo, 
localizado na primeira légua de São Leopoldo, ironicamente conhecido como 
“Mortandades”, onde, em 1835, morreram oito e ficaram feridos três colonos” 
(DORNELLES, 2011, p.246).  
No ano de 1843 há registro de conflito com os Kaingang à casa de Jacó Bohn 
à margem do rio Caí, na colônia Feliz conforme é possível visualizar no mapa 
(Figura 7). Episódio registrado na obra Gansweidt (1946), em que os colonos haviam 
se preparado e teriam raptado um menino Kaingang de aproximadamente 11 anos. 
O qual recebeu o nome de Luís Antônio, o qual posteriormente receberia a alcunha 
pejorativa de Luís “Bugre”, teria vivido boa parte de sua vida entre a colônia de Feliz 
e a mata, aonde mantinha convívio com os Kaingang. Este menino viria a ser 
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personagem central, ainda segundo a obra de Gansweidt (1946) e Dornelles (2011), 
de um conflito no ano de 1868, na Colônia de Santa Maria da Soledade e de levar os 
primeiros imigrantes italianas na década de 1870, através da mata, onde 
posteriormente se localizaria o município de Caxias. 
   No decorrer da década de 1850, conforme Becker (1976) os registros indicam 
uma intensificação de conflitos em decorrência do avanço da frente de expansão na 
direção do planalto, em decorrência da diminuição dos territórios Kaingang, além do 
projeto de pretender confiná-los em aldeamentos. Considerando o estudo de Pierre 
Clastres (2014), o qual ao analisar as ditas sociedades primitivas do Paraguai e da 
Amazônia, as descreve socialmente como sociedades que se organizam de forma 
que a exploração e a divisão estabelecida aos moldes de um estado despótico 
imposto pelo outro sejam impossíveis. E neste sentido o território possui a função 
primordial, de fazer com que sejam ao mesmo tempo totalidade e unidade coletiva.  
 
A dimensão territorial já inclui o vínculo político na medida em que ela 
é a exclusão do Outro. É justamente o Outro - os grupos vizinhos - 
como espelho, que devolve à comunidade a imagem de sua unidade 
e de sua totalidade (CLASTRES, [1980] 2014, p.239). 
 
 
  Tomando Clastres ([1980], 2014), como referencial de análise para os dados 
em questão é possível perceber que na lógica cultural Kaingang a concepção 
privada do território trazida pela frente de expansão por meio dos imigrantes 
alemães era algo que não fazia parte do seu modo de ser. Os indígenas também 
desconheciam a fragmentação da unidade territorial, visto que, para estes cultura e 
território é algo indivisível, não podendo se privar do uso do território em detrimento 
de um interesse privado.  
A título de ilustração sobre a continuidade dos conflitos apontamos os 
conflitos protagonizados pelos Kaingang ocorridos em dezembro de 1858 e março 
de 1859, conforme mapa (Figura 7), respectivamente, o primeiro terminou com a 
morte de um colono, o segundo com a morte de Robert Kunzel e sua esposa. Estes 
episódios constam no relatório de 04 de março de 1860, escrito pelo diretor Carlos 
Gautner, da Colônia Santa Maria da Soledade, conforme segue:  
No mez Dezembro 1858 foi morto hum Colono de Picada Feliz, 
vizinho desta Colonia, a flecha, a casa do morto foi pilhada, apenas a 
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mulher e as crianças puderão salvar a vida. No mez Março 1859 
matarão na Colonia S. Maria de Soledade hum casal de Colonos, o 
Colono Robert Kunzel e a mulher dele, o mesmo habitava hum 
rancho aberto provisório na Colonia Nº38 Dstº Coelho… 
(RELATÓRIO de 04/03/1860, AHRS). 
Na análise deste documento é relevante perceber inicialmente que o relatório 
não apresenta os motivos do conflito, somente informa sobre a forma violenta com 
que os Kaingang reagiram aos ocupantes da colônia que representando os 
interesses da frente de expansão ocupavam o tradicional território indígena, portanto 
os documentos somente apresentam uma das versões do acontecimento.  Conforme 
Mabilde (1983), “até certo ponto, não é a ambição que leva os coroados à guerra e 
sim, a maior parte das vezes, é a vingança que os guia” (MABILDE, 1983, p.184). 
Este apontamento de Mabilde tem como base alguns registros de mortes entre os 
Kaingang por estarem espiando algumas propriedades em 11 de dezembro de 1832 
e 27 de fevereiro de 1833, conforme segue: 
 
O coroado que servia de espia foi morto pelo proprietário, conhecido 
pela alcunha de Manoel das Escadinhas, com um tiro de espingarda 
[...] O coroado deitou a fugir porém, embaraçando-se nas folhas e 
canas de milho que tinha atadas ao corpo, não pôde escapar, sendo 
morto com um tiro de pistola pelo capataz (MABILDE, 1983, p.188). 
 
Por outro lado, conforme já abordado vale lembrar que os imigrantes alemães 
foram largados a própria sorte em territórios já ocupados pelos Kaingang. Ou seja, o 
projeto imigratório como um dos mecanismos da frente expansionista desconsiderou 
completamente os conflitos que evidentemente aconteceriam.   
As notícias sobre os conflitos envolvendo imigrantes alemães e indígenas 
Kaingang começavam a repercutir na Alemanha. Cunha (2006) analisa um 
documento de 1853, no qual o marine-director Kerst, em uma conferência em 
Berlim, “se opôs a imigração para o Rio Grande do Sul, afirmando que a colônia de 
Santa Cruz estava muito mal localizada e que seus habitantes estariam 
constantemente à mercê dos ataques indígenas” (CUNHA, 2006, p.288). Nesta 
colônia, no ano de 1850, é que foi raptado o engenheiro Pierre Afonso Mabilde, o 
qual ficou sob domínio dos Kaingang por quase dois anos, o que resultou no relato 
referido anteriormente, sobre suas experiência com o grupo. 
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Dornelles (2011) informa que muitos dos conflitos ocorriam pelo fato dos 
Kaingang sentirem-se no direito de servirem-se das roças de milho dos colonos, que 
se encontravam prontas para a colheita; e por isso grande parte dos ataques terem 
sido nos meses de dezembro e janeiro, período de colheita. Novamente, com base 
em Clastres ([1980]2014), temos que as sociedades ditas primitivas se tratavam de 
sociedades da abundância e do lazer, ou seja, utilizando as informações deste autor 
para analisar os acontecimentos Kaingang no século XIX, é possível perceber que 
até o momento do contato com o colono a subsistência não parecia ser um 
problema, resguardando períodos de guerra e condições climáticas para a obtenção 
da caça e da coleta visto a abundância dos recursos naturais, os quais 
paulatinamente foram tomados pelos imigrantes alemães através do 
estabelecimento de colônias. Do ponto de vista Kaingang servir-se das roças dos 
colonos, pelo fato de terem sido feitas em áreas de coleta e caça no tradicional 
território, não deixa de ser o que sempre fizeram. O relatório do conflito ocorrido ao 
rancho do colono Robert Kunzel na colônia Feliz é ilustrativo neste sentido: 
A roça onde esta o rancho estão plantado de milho, e esta rodeava o 
rancho, de maneira que os malfeitores puderão aproximar-se sem ser 
vistos a 10 passos do rancho (RELATÓRIO de 04/03/1860, AHRS). 
 
É neste contexto que temos o conflito protagonizado pelos Kaingang a colônia 
da família Werstag em dezembro de 1868, no qual os dois filhos e esposa de 
Lamberto Werstag foram raptados em uma das incursões dos Kaingang nos 
entornos do Arroio Forromeco, conforme mapa (Figura 7).  Como consta na obra de 
Gansweit (1946) e no relatório de Província de 13 de abril de 1868, que descreve o 
ataque ocorrido no dia 14 de janeiro de 1868 conforme segue: 
No dia 14 assaltarão os bugres a casa do colono Lambertus Wersteg, 
da Colonia Sta. Maria da Soledade, sita no 5º Distrito do termo de 
São Leopoldo, levando para as mattas a família do mesmo Colono, 
composta de mulher e filho (RELATÓRIO de 13/04/1868, p. 30, 
AHRS). 
  O território deste episódio ficava na porção norte da bacia hidrográfica do Caí, 
também em relação ao conflito mencionado anteriormente, ocorre no limiar da 
fronteira étnica, representando o avanço da frente de expansão e as situações de 
contato entre Kaingang e alemães. Entendendo frente de expansão conforme 
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Martins (1997), que através de seus estudos na região amazônica no século XX, 
compreende que frente de expansão significa o avanço inicial do capital e de sua 
expansão territorial. Logo, uma crítica sobre a tradicional análise que olha através da 
visão desbravadora, substituindo por uma análise sociológica do contato para 
entender a as singularidades das zonas de fronteira. No entender de Martins (1997) 
o cenário deste contato é caracterizado pela violência, ou seja, da fricção e da 
exploração no limiar de ambas às fronteiras, caracterizados pelos conflitos. 
Recorrendo a Geertz (1978), interpretamos que estas ações, bem como seus 
significados foram orquestradas conforme a lógica cultural Kaingang, tanto no que 
diz respeito ao entendimento do uso coletivo e privado do território como também os 
decorrentes conflitos. Tratando-se desta situação temos: 
Os assaltos, retratados pelos colonizadores brancos, parecem 
violentações ou injustiças praticadas pelos índios; olhados pelos 
índios, no mínimo podem ser interpretados como atos de defesa ou 
vingança contra a invasão e opressão branca (BECKER, 1976, p.69). 
 
Salienta-se que, a partir da segunda metade do século XIX, os Kaingang 
passam a usar de outra estratégia em relação aos mecanismos da frente de 
expansão. Que são as alianças com os chefes da Província ou mesmo com os 
moradores das colônias. Enfatizando que, esta característica das alianças é tratada 
por Laroque (2000) como um dos elementos do colaboracionismo Kaingang. Ou 
seja, de acordo com os interesses do grupo a qual pertencia a lideranças, se 
estabeleciam ou não as alianças. Isto porque, estes grupos viviam com seus 
conflitos internos, isto é, entre as diferentes parcialidades Kaingang, o que 
possibilitava ora alianças com chamados fóg (brancos), como, por exemplo, é o caso 
de atuações das lideranças Kaingang Braga, Doble e Nicué. 
Esta situação de aliança fica visível em narrativas da viajante belga Madame 
van Langendonck ([1862] 2002), quando a mesma relata em seus diários, o auxílio 
mútuo entre ela e uma família Kaingang, que havia se estabelecido nas 
proximidades de suas terras, prestando auxílio na abertura de estradas na Colônia 
Santa Maria da Soledade. Relata também momentos nos quais a mesma busca 
auxílio com a família indígena em virtude dos perigos da floresta e mesmo em 
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função de uma enfermidade que ela tinha. Há ainda referência a Luís “Bugre”, o Luís 
Antonio, que quando menino tinha sido levado para o convívio com os brancos. 
O guia que veio buscar-nos no dia seguinte era um ex-selvagem. 
Permanecera até a idade de dezesseis anos na tribo onde nascera. 
Ignoro que circunstâncias o haviam quase civilizado. Ele se colocara 
a serviço da Sociedade, sem ocupação especial, pois um trabalho 
regular lhe era singularmente antipático. Comumente ocupavam-no 
na caça ao tigre, pagando pela pele doze a dezoito francos 
(LANGENDONCK, [1862] 2002 p.45). 
Outro exemplo de aliança por parte dos Kaingang ocorre em 1854, entre a 
liderança Doble e os funcionários do Presidente da Província. Isto ocorreu quando a 
referida liderança participou no resgate da família Waterpuhl na colônia do Mundo 
Novo, levando a morte da liderança Nicué.  
 
Nesse episódio também foi solicitado a colaboração de Yotoahê 
(Doble) para resgatar os prisioneiros, o qual, mesmo tendo uma de 
suas filhas casada com um dos guerreiros de Nicué, certamente 
atendendendo à lógica das negociações estipulada por sua tribo, 
aceitou a missão. O desfecho final da trama após as informações 
recebidas por Maria, que depois, de quase um ano, conseguiu fugir 
do cativeiro Kaingang, foi uma emboscada de surpresa realizada pelo 
chefe Yotoahê e o Capitão Francisco Müller ao pessoal de Nicué 
(LAROQUE, 2000, p.143). 
 
Os dados anteriores nos possibilitam visualizar que, estas alianças eram 
propostas a partir dos interesses que determinada parcialidade Kaingang poderia ter. 
Em nosso entender as ações orquestradas tanto por parte dos Kaingang como dos 
imigrantes, possuíam significados próprios para cada um dos grupos. Segundo 
Brandão (1986) as etnias tendem a atribuir significados simbólicos específicos para 
os eventos, situação que nas relações entre indígenas e colonizadores por muitas 
vezes acarretou incompreensão e consequentemente conflitos. 
Dessa maneira o território e suas distintas concepções passam a ser um fator 
determinante na relação entre indígenas Kaingang e imigrantes alemães. Por se 
tratar de um espaço de disputa entre as duas etnias, a gradual perda do território fez 
com que os Kaingang intensificassem suas investidas guerreiras frente ao invasor 
seguindo a lógica cultural. O que os diferenciava eram seus valores simbólicos e 
padrões comportamentais relevantes para a identidade dos indivíduos. E conforme 
Barth (2000, p.33) “as categorias étnicas fornecem um recipiente organizacional que 
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pode receber conteúdo em diferentes quantidades e formas nos diversos sistemas 
socioculturais”.   
Neste capítulo foi visto que o estabelecimento de colônias ao longo da Bacia 
Hidrográfica do Caí provocou o contato interétnico entre imigrantes alemães e 
indígenas Kaingang. Como visto a colonização alemã estava inserida dentro do 
processo instável de consolidação do Império e de modernização do Brasil do século 
XIX, o qual o Kaingang, detentor destes territórios não era considerado. Vimos 
também à transferência da responsabilidade pela colonização do Império para a 
Província, e o aceleramento deste processo com a instalação das colônias 
particulares em meio ao contexto da Lei de Terras de 1850. Salientou-se que este 
movimento em direção ao planalto estava inserido dentro do avanço da frente de 
expansão do Estado Nacional brasileiro onde se destacam outros mecanismos, 
como a abertura de estradas, companhias de pedestres e bugreiros e os grandes 
aldeamentos, que tinham como objetivo retirar os Kaingang do seu território. Este 
cenário levou a intensificação do contato interétnico entre os imigrantes alemães e 
os Kaingang, que resultou em momentos de conflito e alianças entre os Kaingang e 
os imigrantes em questão.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao analisarmos o processo histórico de incorporação do território sul brasileiro 
por parte da coroa portuguesa, este se deu como visto ao longo do trabalho, através 
da incorporação de uma elite fundiária que estabelecia suas possessões através da 
concessão de sesmarias. Como exposto, este processo se dava ligado ao contexto 
beligerante entre as coroas ibéricas. No caso dos territórios localizados na Bacia 
Hidrográfica do Taquari-Antas este modelo de ocupação se deu a partir da segunda 
metade do século XVIII, e intimamente ligado com a expansão do patrimônio 
fundiário da elite da antiga freguesia de Viamão que estendia as suas possessões 
territoriais em direção a oeste em áreas da Bacia Hidrográfica do Jacuí. Vimos que 
este processo se intensificou em direção ao norte, em territórios localizados na 
Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas nas primeiras décadas do século XIX. 
Entretanto, observamos que esta elite que se estabeleceu nos entornos do rio 
Taquari foi, no decorrer das primeiras décadas do século XIX, perdendo a sua 
importância dentro do cenário. Visto que, as fronteiras com as novas repúblicas do 
Prata já estavam demarcadas muito mais distantes do que a antiga fronteira coma a 
coroa espanhola. Além de uma economia local enfraquecida com a guerra civil 
(1835-1845), e que se destinava então somente a exportação de trigo, tábuas e erva 
mate, mas que se encontravam em declínio. O que acreditamos, levou a busca pela 
expansão do patrimônio fundiário desta elite em direção norte do rio Taquari, 
conseqüentemente intensificando os contatos interétnicos com os Kaingang.  
Portanto estas sesmarias e fazendas foram os mecanismos que caracterizaram a 
frente de expansão em direção aos territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-
Antas. 
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Também sobre o avanço da frente de expansão no século XIX, constata-se 
que esta se deu em direção ao planalto a partir do estabelecimento de colônias de 
imigrantes alemães ao longo dos territórios da Bacia Hidrográfica do Caí. Este 
processo se caracterizou por incorporar na sociedade sul-rio-grandense as colônias 
de imigração, as quais consistiam em pequena propriedade rural, voltada para a 
subsistência familiar e também para formação de uma classe média que atendesse 
os anseios políticos do Império. Estabelecido em dois momentos, o primeiro a partir 
de 1824 com o incentivo do Império, e o segundo a partir do final da década de 
1840, em que a política Província do Rio Grande do Sul adotou as chamadas 
colonas particulares. Estes mecanismos, em nosso ponto de vista aceleraram o 
processo de avanço da frente de expansão em direção aos territórios Kaingang, 
intensificando o contato interétnico entre ambos os grupos. Dentro deste processo 
estava embutido um pressuposto civilizatório eurocêntrico em que o indígena era 
visto como um empecilho ao progresso da frente de expansão do Estado Nacional 
brasileiro, conseqüentemente, não desejado na formação do povo rio-grandense.   
Compreendendo a dinâmica histórica de ocupação do tradicional território 
Kaingang e pela maneira com que o grupo o concebe e relaciona-se com o mesmo, 
se destaca as suas fronteiras, também como o uso de mecanismos da lógica cultural 
do grupo no limiar desta fronteira. Como visto ao longo do trabalho a guerra 
pertence à dinâmica cultural Kaingang, no que diz respeito à manutenção territorial 
sempre se fez presente desde antes da chegada do elemento europeu o qual 
propiciou o contato interétnico entre as diferentes etnias.  
Consideramos que este contato se deu em dois momentos da mesma frente 
de expansão. Esta frente de expansão foi patrocinada inicialmente pela coroa 
portuguesa através da doação de sesmarias, com o objetivo de expandir os seus 
territórios ao sul da América. E em um segundo momento pelo Império brasileiro 
através do estabelecimento e incentivo as colônias alemãs, visando garantir as 
possessões sulinas.  
A partir de então o que se teve foi o desencontro entre diferentes grupos 
étnicos, o que significa dizer que ambos possuíam um olhar diferente acerca do 
mesmo espaço e ações. Salientando que a frente de expansão adentrava ao 
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território Kaingang a partir de uma visão cultural etnocêntrica, a qual lhes dava o 
direito de apropriar-se das terras Kaingang. Neste momento o que se observa são 
situações conflitosas acarretando na morte de pessoas em ambos os lados da 
fronteira étnica. O revide Kaingang deu-se na forma de investidas guerreiras e/ou 
raptos de pessoas das fazendas localizadas em territórios da Bacia Hidrográfica do 
Taquari-Antas e das colônias de imigrantes alemães localizadas em territórios da 
Bacia do Caí.  
Estes episódios confirmam a presença histórica Kaingang nestes espaços, 
situação que comumente costuma ser negado tanto na região da Bacia Hidrográfica 
do Taquari-Antas como na do Caí. Corrobora também para esta questão os trabalhos 
arqueológicos como, por exemplo, o de Wolf (2012) que demonstra uma presença 
indígena Proto Jê, muita mais antiga, bem como a documentação e os trabalhos 
acadêmicos das últimas décadas como Laroque (2000), Marilda (2010), Juciane 
(2011), e Lappe (2012) em relação à presença deste grupo no século XIX bem como 
no XX e no XXI. A importância do trabalho se dá também por este viés,  
demonstrando a ligação dos grupos Kaingang tanto com o, quanto com o passado 
nos territórios da Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas e Caí. 
Considera-se que a diminuição do espaço territorial não implicou em 
mudanças culturais dos indígenas Kaingang no século XIX, mas sim abriu espaço 
para ressignificações no campo da própria lógica das negociações no que diz 
respeito à manutenção territorial. Segundo Barth (2000), passíveis de acontecer, 
mas que no todo possibilitam o fortalecimento de aspectos culturais, em virtude do 
reconhecimento de pertença a um determinado grupo em consequência do contato 
com o outro considerado diferente. No século XIX se deu através de conflito e 
alianças, mas que possibilitou a etnia manter-se como grupo, bem como continuar 
com elementos de sua cultura na luta pela sobrevivência.  Entende-se, portanto que 
este contato interétnico, possibilitou os Kaingang reatualizar seus aspectos culturais, 
mas através de mecanismos da própria lógica indígena.  
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